
 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES  CPL 
Lei Federal nº 14.133/2021 e Decreto Municipal 62.100/2022 

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO SF Nº 16/2023 

 

PROCESSO ELETRÔNICO Nº. 6017.2023/0060727-8 

TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO GLOBAL 

MODO DE DISPUTA: ABERTO E FECHADO 

OBJETO: Contratação de serviços de copeiragem com fornecimento de mão de obra, utensílios e insumos 
necessários ao desenvolvimento dos serviços, além de preparação e distribuição de café, chá, água, etc, na sede 
da Secretaria Municipal da Fazenda, situada na Rua Libero Badaró, 190- Centro - São Paulo/SP. 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: https://www.gov.br/compras 

UASG 925011  PMSP  Secretaria Municipal da Fazenda 

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 28/11/2023 às 10h00 

EXCLUSIVO PARA ME/EPP/EQUIPARADAS: NÃO 

FASE DE HABILITAÇÃO: Após as fases de apresentação de propostas, lances e julgamento. 

ÍNDICE 

I EDITAL 

Preâmbulo  Indicação da Unidade 
 
1 Embasamento Legal; 
2  Objeto; 
3  Condições de Participação; 
4 Vistoria; 
5 Acesso às Informações e Impugnação do Edital; 
6 Apresentação da Proposta de Preços; 
7 Abertura da Sessão e Classificação Inicial das Propostas de Preços; 
8 Etapa de Lances; 
9 Modo de Disputa Aberto e Fechado; 
10 Julgamento; 
11 Habilitação; 
12 Fase Recursal; 
13 Adjudicação e Homologação; 
14 Preço, Repactuação e Dotação; 
15 Condições do Ajuste e Garantia Para Contratar; 
16 Prazo de Início dos Serviços e Vigência Contratual; 
17 Condições de Recebimento e Pagamento; 
18 Infrações e Sanções Administrativas; 
19 Disposições Finais. 
 

II ANEXOS 

ANEXO I: Minuta de Termo de Contrato 
ANEXO II: Termo de Referência 
ANEXO III: Proposta de Preços 
ANEXO III-A: Planilha de Composição de Custos  MODELO 
ANEXO III-B: Planilha de Preços Referenciais 
ANEXO IV: Modelo Referencial de Declarações 
ANEXO V: Modelo Referencial de Declaração de Não Cadastramento e Inexistência de Débitos para com a 
Fazenda do Município de São Paulo 
ANEXO VI: Critérios de Análise Econômico-Financeira (Balanço Patrimonial) 
ANEXO VII: Declaração de Renúncia a Vistoria 



 

PREÂMBULO 

A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, pela Comissão Permanente de Licitações da Secretaria 
Municipal da Fazenda, situada na Rua Líbero Badaró, nº 190  17º andar  Centro, São Paulo/ SP, Capital, 
CEP: 01008-000, torna público, para conhecimento de quantos possam se interessar, que fará realizar licitação 
na modalidade PREGÃO ELETRONICO, com critério de julgamento de MENOR PREÇO GLOBAL, objetivando 
a prestação do serviço descrito na Cláusula 2  DO OBJETO deste Edital. 

A participação no presente pregão dar-se-á por meio de sistema eletrônico, pelo acesso ao site 
https://www.gov.br/compras, - UASG nº 925011, nas condições descritas neste Edital, devendo ser observado o 
início da sessão às 10h00 do dia 28/11/2023. 

Este Edital, seus anexos, o resultado do Pregão e os demais atos pertinentes também constarão do site http://e-
negocioscidadesp.prefeitura.sp.gov.br  Secretaria Municipal da Fazenda. 

 

1. EMBASAMENTO LEGAL 

1.1. O procedimento licitatório e os atos dele decorrentes observarão as disposições da Lei Federal nº 14.133/21, 
do Decreto Municipal nº 62.100/2022, Decreto Municipal nº 56.475/2015 e da Complementar nº 123/2006, 
alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, e das demais normas complementares aplicáveis. 

2. OBJETO 

2.1. O presente pregão tem por objeto a contratação de serviços de copeiragem com fornecimento de mão de 
obra, utensílios e insumos necessários ao desenvolvimento dos serviços, além de preparação e distribuição de 
café, chá, água, etc, na sede da Secretaria Municipal da Fazenda, situada na Rua Libero Badaró, 190- Centro - 
São Paulo/SP, conforme condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência  Anexo II deste Edital. 

3. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

3.1. Poderão participar da licitação as empresas que:  

a) atenderem a todas as exigências deste edital e de seus anexos, desde que sejam credenciadas, com cadastro 
ativo, no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores  SICAF e no Sistema de Compras do Governo 
Federal (www.gov.br/compras)  Certificado Digital ICP-Brasil. 

a.1) As condições de cadastramento no SICAF deverão ser providenciadas até o terceiro dia útil anterior à data 
estabelecida para recebimento das propostas. 

b) tenham objeto social pertinente e compatível ao licitado; 

c) não estejam sob processo de falência; 

c.1) Nos termos do artigo 52, inciso I da Lei Federal nº 11.101/05 e da decisão do E. Superior Tribunal de Justiça 
no Agravo de Instrumento Especial nº 309.867- ES (2013/0064947-3  Rel. Min. Gurgel de Faria) poderão 
participar desta licitação as empresas em recuperação judicial ou extrajudicial, desde que demonstrem, na fase 
de habilitação, sua viabilidade econômica; 

d) empresas constituídas em forma de consórcio (art. 15 da Lei 14.133/2021); 

e) não tenham sido declaradas inidôneas para licitar e contratar com a Administração Pública; 

f) não estejam suspensas ou impedidas de licitar e contratar com a Administração Pública, nos termos da 
Orientação Normativa PGM 03/2012 e jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça; 

g) não se enquadrem nas seguintes vedações de participação (art. 14 da Lei 14.133/2021): 

g.1) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em 
decorrência de sanção que lhe foi imposta, estendendo-se a vedação ao licitante que atue em substituição a 
outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que comprovado o ilícito ou utilização fraudulenta da personalidade 
jurídica do licitante; 

g.2) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue 



 

na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de 
licitação; 

g.3) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista; 

g.4) Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público de 
órgão ou entidade licitante ou contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito 
de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 
matéria; 

g.4.1) As vedações estendem-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de 
equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria 
técnica. 

g.5) Não poderão participar da licitação  

h) Fica vedada a participação de cooperativa de mão de obra, que se enquadrem no que dispõem o artigo 
10 do Decreto nº 62.100/2022 e Lei Municipal nº 15.944/2013. 

3.2. As MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, assim qualificadas nos termos da Lei 
Complementar 123/06, alterada pela Lei Complementar 147/2014 que preencham as condições estabelecidas 
no artigo 1º, §2º, do Decreto nº 56.475/2015, poderão participar desta licitação usufruindo dos benefícios 
estabelecidos nos artigos 42 a 45 daquela Lei Complementar, devendo para tanto observar as regras 
estabelecidas de acordo com o Decreto nº 56.475/2015, declarando no campo próprio do sistema sua condição. 

3.2.1. Não são aplicáveis os benefícios e demais disposições previstas nos artigos 42 a 49 da Lei Complementar 
147/2014 no caso de licitação para aquisição de bens ou contratação de serviços em geral, ao item e, em se 
tratando de contratação de obras e serviços de engenharia, às licitações cujo valor estimado for superior à receita 
bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

3.2.1.1. A obtenção dos benefícios fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-
calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos 
valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de 
pequeno porte. 

3.2.1.2. Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o valor anual do 
contrato. 

3.3. Como requisito para a participação no pregão, a licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que está ciente e concorda com as condições do edital e anexos. 

3.4. A participação neste Pregão implica o reconhecimento pela Licitante de que conhece, atende e se submete 
a todas as cláusulas e condições do presente edital, bem como as disposições contidas na legislação indicada 

lhe for pertinente. 

4.VISTORIA 

4.1. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno das 
condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realização 
de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda a sexta-feira, das 10h00 às 
17h00. 

4.1.1. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia. 

4.2. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente 
identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua 
habilitação para a realização da vistoria. 

4.3. A vistoria ocorrerá no Edifício Othon, sede da Secretaria Municipal da Fazenda, situado na rua Líbero 
Badaró, 190, Centro - SP, CEP: 01008-000. 



 

4.4. A vistoria será agendada com os Fiscais do Contrato, Srs. Mauro César Balduino Silva Pretto e Thiago 
Roberto Fuentes pelos telefones (11)2873-7824/ (11)2873-7507. 

4.5. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das 
instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo a 
CONTRATADA assumir os ônus dos serviços decorrentes. 

4.6. A empresa que optar por não realizar a vistoria, DEVERÁ APRESENTAR A DECLARAÇÃO FORMAL, 
(conforme modelo no ANEXO VII), renunciando à realização da vistoria do local, conforme prevê o art. 63, 
parágrafo 3º, da lei 14.133/2021. 

5. ACESSO ÀS INFORMAÇÕES E IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

5.1. Qualquer pessoa poderá solicitar ESCLARECIMENTOS ou INFORMAÇÕES relativas a esta licitação, que 
serão prestados mediante solicitação dirigida ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis antes da data marcada para 
abertura do certame, por meio do endereço eletrônico cpl@sf.prefeitura.sp.gov.br, com cópia para 
fabianaoliveira@sf.prefeitura.sp.gov.br. 

5.1.1. Os esclarecimentos e as informações serão prestados no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último 
dia útil anterior à data de abertura do certame. 

5.2. Qualquer pessoa, física ou jurídica poderá formular IMPUGNAÇÕES contra o ato convocatório, até 3 (três) 
dias úteis antes da data marcada para abertura do certame, mediante petição apresentada via e-mail, eletrônico 
cpl@sf.prefeitura.sp.gov.br, com cópia para fabianaoliveira@sf.prefeitura.sp.gov.br, em seu corpo ou documento 
anexo. 

5.2.1. No ato da apresentação da impugnação é obrigatório anexar ao e-mail a cópia digitalizada dos seguintes 
documentos: 

a) do documento de identidade e do Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), se o impugnante for pessoa física; 

b) do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), em se tratando de pessoa jurídica, acompanhado do 
respectivo ato constitutivo ou de procuração, que comprove que o signatário/remetente da impugnação 
efetivamente representa a impugnante. 

5.2.2. Caberá ao agente de contratação se manifestar, motivadamente, a respeito da(s) impugnação(ões), 
proferindo sua decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da data de recebimento, limitado ao último dia 
útil anterior à data da abertura do certame  

5.2.3. Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do edital capaz de afetar a formulação das 
propostas, será designada nova data para a realização do certame. 

5.2.4. A decisão sobre a impugnação será publicada no sítio eletrônico oficial. 

5.2.5. Os pedidos de impugnações, bem como as respectivas respostas serão divulgados no sistema eletrônico 
para visualização dos interessados. 

5.2.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

5.2.7. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente 
de contratação, nos autos do processo de licitação. 

6. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, a proposta com a descrição do objeto e o 
preço ou percentual de desconto, com o VALOR DO PREÇO GLOBAL que corresponde a 12 meses de 
vigência do contrato, com duas casas decimais, até a data e o horário estabelecidos para a abertura da sessão 
pública, devendo, no cadastramento da proposta, proceder às declarações pertinentes, em campo próprio do 
sistema. 

6.1.1. A licitante deverá obrigatoriamente apresentar, junto com a proposta de preços: 
a) Planilha de composição de custos (Anexo III  A); 
b) Planilha de preços dos materiais / utensílios / insumos, constantes no item 1.1. do Termo de Referência (Anexo 
II deste Edital), considerando que o valor apresentado para cada item não poderá ser superior ao valor de 
referência apresentado no Anexo III  B deste Edital. 



 

b.1.) Os valores apresentados no Anexo III  B deste Edital foram obtidos após a realização de ampla pesquisa 
de mercado (empresas privadas, banco de preços e e-commerce).  

6.1.2. Até a abertura da sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada. 

6.1.3. A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiros sua proposta, lances e declarações. 

6.1.4. A apresentação da proposta de preços implicará em plena aceitação, por parte da licitante, das condições 
estabelecidas neste Edital e em seus anexos. 

6.1.5. A proposta deve conter oferta firme e precisa, sem alternativa de produtos, preços ou qualquer outra 
condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado. 

6.1.6. Os preços cotados deverão ser cotados em moeda corrente nacional, em algarismos e devem ser 
adequados aos praticados no mercado na data de sua apresentação, sem inclusão de qualquer encargo 
financeiro ou previsão inflacionária e devem incluir todos os custos diretos, indiretos e despesas, necessárias a 
prestação dos serviços. O preço ofertado será irreajustável e constituirá a única e completa remuneração pelo 
cumprimento do objeto deste certame, não sendo aceitos pleitos de acréscimos nos preços, a qualquer título. 

6.1.7. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos serão considerados como inclusos nos preços, 
não sendo aceitos pleitos de acréscimo, a qualquer título. 

6.1.8. A licitante declarada vencedora do certame deverá enviar a PROPOSTA DE PREÇOS acompanhada das 
PLANILHAS DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS (conforme os formulários modelos constantes nos Anexos III e 
III-A deste Edital) de acordo com o disposto no Item 10.7, com todas as informações e declarações ali constantes, 
devendo ser redigida em língua portuguesa, com clareza, perfeitamente legível, sem emendas, rasuras, borrões, 
acréscimos ou entrelinhas, ser datada, rubricada em todas as folhas e assinada por seu representante legal ou 
procurador e respectivo cargo na licitante. 

6.1.8. A proposta deverá ter validade de 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir da data de sua 
apresentação. 

6.1.9. Na proposta de preços deverá conter a indicação dos sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas 
ou sentenças normativas que regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as respectivas datas 
bases e vigências, com base na Classificação Brasileira de Ocupações  CBO; 

6.1.10. A planilha é ilustrativa e deve ser apresentada planilha que englobem todos os custos para cada 
item da proposta de preços. 

7. ABERTURA DA SESSÃO E CLASSIFICAÇÃO INICIAL DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

7.1. Na data e horário indicados no preâmbulo deste Edital terá início automático a sessão pública do pregão 
eletrônico. 

7.2. A análise da conformidade das propostas visará ao atendimento das condições estabelecidas neste Edital e 
seus anexos e será feita exclusivamente na fase de julgamento em relação à proposta mais bem classificada.  

7.3. Serão desclassificadas as propostas: 

a) cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados neste edital e seus anexos; 

b) que por ação da licitante ofertante contenham elementos que permitam a sua identificação; 

c) Estipule preços inexequíveis ou acima do máximo definido para a contratação, global e unitariamente. 

7.4. A desclassificação se dará por decisão motivada e registrada no sistema. 

7.5. Serão desconsideradas ofertas ou vantagens baseadas nas propostas dos demais licitantes. 

7.6. Somente as licitantes cujas propostas sejam classificadas e ordenadas automaticamente pelo sistema 
participarão da fase de lances. 

8. ETAPA DE LANCES  

8.1. Iniciada a etapa competitiva, as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento, registro e valor. 



 

8.2. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado e as regras para sua aceitação. 

8.3. A Licitante somente poderá oferecer lance inferior ou percentual de desconto maior ao último por ela ofertado 
e registrado pelo sistema, observado o intervalo mínimo de R$100,00 (cem reais) em relação aos lances 
intermediários e em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

8.4. A licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 15 segundos 
após o registro do sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

8.5. As licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação 
do licitante. 

8.6. Na hipótese de o sistema eletrônico se desconectar no decorrer da etapa de envio de lances da sessão 
pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos 
realizados. 

8.7. Caso a desconexão do sistema eletrônico persistir por tempo superior a dez minutos para o órgão ou a 
entidade promotora da licitação, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro 
horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

8.8. No caso de haver a participação de MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE que 
preencham as condições estabelecidas no artigo 1º, §2º, do Decreto nº 56.475/2015, no certame licitatório, os 
procedimentos obedecerão aos subitens a seguir: 

8.8.1. Antes da classificação definitiva de preços, caso a melhor oferta não tenha sido apresentada por 
MICROEMPRESA ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE, o sistema utilizado verificará se ocorreu EMPATE 
FICTO previsto no § 2º do artigo 44 da Lei Complementar nº 123/2006 e Decreto Municipal nº 56.475/2015, ou 
seja, as propostas apresentadas por MICROEMPRESAS OU EMPRESAS DE PEQUENO PORTE que 
preenchas as condições estabelecidas no artigo 1º, §2º, do Decreto nº 56.475/2015, com valores até 5% (cinco 
por cento) acima do melhor preço ofertado. 

8.8.2. Em caso positivo, a MICROEMPRESA ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE convocada poderá 
apresentar proposta de preço inferior àquela, à primeira classificada no prazo de 5 (cinco) minutos, sob pena de 
preclusão. 

8.8.3. Caso a MICROEMPRESA (ME) ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP) convocada não exerça o 
benefício de ofertar preço inferior à primeira classificada ou não o faça no tempo aprazado, o sistema 
automaticamente convocará as ME/EPP remanescentes que, porventura, se enquadrem na hipótese do empate 
ficto, na ordem classificatória, para exercício do mesmo direito, sucessivamente, se for o caso.  

8.8.4. Se houver equivalência entre os valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrem nos intervalos apontados nos itens anteriores, será realizado sorteio para que se identifique 
aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

8.9. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 
fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

8.10. Em caso de eventual empate entre propostas ou lances, serão adotados os critérios previstos no art. 60 da 
Lei 14.133/21, de acordo com a ordem legalmente estabelecida. 

8.11. Após a etapa de lances, se a melhor proposta estiver em desconformidade com o preço máximo estipulado 
para a contratação, o Pregoeiro poderá negociar melhores condições. 

8.12. Quando o primeiro colocado, em que pese a negociação realizada, mantiver sua proposta acima do preço 
máximo definido, a negociação poderá ser realizada com os demais licitantes. 

8.13. A negociação será realizada por meio do sistema, com acompanhamento dos demais licitantes e divulgação 
do resultado, bem como anexação aos autos do processo. 

8.14. O licitante mais bem classificado deverá, no prazo de 1 (uma) hora, prorrogável a partir e solicitação 
fundamentada, enviar a PROPOSTA DE PREÇOS e PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS, adequada 
ao último lance ofertado após a negociação, além dos documentos de habilitação conforme item 11.7. 

8.15. Encerrada a negociação, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 



 

9. MODO DE DISPUTA ABERTO E FECHADO 

9.1. Os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final fechado. 

9.2. No modo de disputa ABERTO E FECHADO a etapa de envio de lances terá duração de 15 (quinze) minutos. 

9.3. Decorrido o prazo inicial, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances e, transcorrido o 
período de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances será automaticamente 
encerrada. 

9.4. Em sequência, será aberta oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo, bem como os das 
ofertas com valores de até 10% (dez por cento) superiores possam apresentar lance final e fechado em até 5 
(cinco) minutos, podendo os licitantes, nestas condições, optarem por manter o último lance da etapa aberta ou 
ofertar melhor lance. O lance final será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

9.5. Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que trata o item anterior, os autores dos melhores 
lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, poderão oferecer um lance final e fechado 
em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento do prazo. 

9.6. Expirados os prazos, o sistema ordenará e divulgará os lances. 

10. JULGAMENTO 

10.1. Para julgamento e classificação das propostas será adotado o critério do MENOR PREÇO GLOBAL, 
observados os requisitos, as especificações técnicas e os parâmetros definidos neste Edital e em seus anexos 
quanto ao objeto. 

10.2. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro realizará a verificação da 
conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto estipulado, à 
compatibilidade do preço ou maior desconto final em relação ao estimado para a contratação. 

10.3. É recomendável, nesta fase, que sejam consultados os cadastros previstos no item 11.8.8, em nome 
da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, de forma a verificar a existência de sanção que impeça 
a participação no certame e futura contratação, garantida a manifestação do licitante previamente a eventual 
desclassificação. 

10.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum benefício 
iro diligenciará para verificar o enquadramento. 

10.5. Será desclassificada a proposta vencedora que não atender aos requisitos do item 6.1.8. 

10.6. Erros no preenchimento da proposta não constituem motivo para desclassificação da proposta, desde que 
se limitem a erros ou falhas que não alteram a substância da proposta. 

10.7. Após a negociação, o Pregoeiro fará o exame da aceitabilidade da oferta da primeira classificada, devendo 
esta anexar no sistema eletrônico, em prazo estabelecido pelo Pregoeiro, sob pela de desclassificação, a 
PROPOSTA DE PREÇO e PLANILHAS DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS (conforme os formulários modelos 
constantes nos Anexos III e III-A deste Edital), com o valor do preço final alcançado, e documentos de habilitação 
conforme item 11.7. 

10.8. O Pregoeiro deverá verificar, como critério de aceitabilidade, a compatibilidade do menor preço, inclusive 
quanto aos preços unitários, alcançado com os parâmetros de preços de mercado, definidos pela Administração, 
coerentes com a execução do objeto licitado, aferido mediante a pesquisa de preços que instrui o processo 
administrativo pertinente a esta licitação. 

10.9. Em caso de incompatibilidade de algum valor unitário com os parâmetros da Administração, estes poderão 
ser negociados com o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar, sem possibilidade de majoração 
do preço final alcançado na fase de lances. 

10.10. Se o preço alcançado ensejar dúvidas quanto a sua exequibilidade, poderá o Pregoeiro determinar à 
licitante que demonstre a sua viabilidade, sob pena de desclassificação, por meio de documentação 
complementar que comprove a capacidade da licitante em fornecer o objeto licitado pelo preço ofertado e nas 
condições propostas no Edital. 

10.11. Se a oferta não for aceitável ou se a licitante não atender à exigência estabelecida na cláusula supra, o 
Pregoeiro, desclassificará, motivadamente, a proposta e examinará as ofertas subsequentes, na ordem de 



 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda a todas as exigências, devendo, também, negociar 
diretamente com a proponente, para que seja obtido preço melhor. 

10.12. Considerada aceitável a oferta de menor preço, passará o Pregoeiro ao julgamento da habilitação. 

11. HABILITAÇÃO 

11.1. Divulgado o julgamento das propostas de preços na forma prescrita neste Edital, passar-se-á à fase de 
habilitação. 

11.2. Caso os dados e informações constantes do SICAF não atendam aos requisitos exigidos deste Edital, o 
Pregoeiro verificará a possibilidade de alcançar os documentos por meio eletrônico, juntando-os ao processo 
administrativo pertinente à licitação. 

11.2.1. Sob pena de desclassificação, a licitante, cuja oferta foi aceita, deverá anexar no sistema eletrônico a 
PROPOSTA DE PREÇOS e PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS (conforme os formulários modelos 
constantes nos Anexos III e III-A deste Edital) e a documentação exigida no subitem 11.7, no prazo estabelecido 
pelo Pregoeiro. 

11.3. A documentação relativa a Habilitação Jurídica sempre deverá ser encaminhada pela licitante, para 
identificar os sócios/representantes que subscrevem a proposta e demais documentos por ela emitidos. 

11.4. O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio alcançarão dos documentos exigidos no subitem 11.7 deste Edital, por 
meio eletrônico, devendo a licitante encaminhar pelo sistema os demais documentos não emitidos via Internet. 

11.4.1. Na impossibilidade de obtenção/emissão de documentos por meio eletrônico, o Pregoeiro solicitará sua 
apresentação pela licitante, juntamente com os demais documentos. 

11.5. Tratando-se de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita por meio do 
somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando 
exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

11.5.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte e o 
termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 10% para o 
consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

11.6. A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos hábeis de 
informações no momento da verificação de documentação ou dos meios para a transmissão de documentos a 
que se referem as cláusulas anteriores, ressalvada a indisponibilidade de seus próprios meios. Na hipótese de 
ocorrerem essas indisponibilidades, a licitante deverá encaminhar os documentos solicitados por outros meios, 
dentro do prazo estabelecido, sob pena de inabilitação, mediante decisão motivada. 

11.6.1. Por meio de aviso lançado no sistema, vi
habilitada por atendimento às condições estabelecidas neste Edital. 

11.7. A habilitação se dará mediante o exame dos documentos a seguir relacionados, relativos a: 

11.7.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para 
fins de identificação em todo o território nacional; 

b) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede; Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual 
- CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-
e-negocios/pt-br/empreendedor; 

c) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal  SLU ou sociedade identificada como empresa 
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores; 

d) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário 
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal 
ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 
18 de março de 2020. 



 

e) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

f) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal 
ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou 
no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

11.7.1.1. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

11.7.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme 
o caso; 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

c) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 
de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

d) Certidão de regularidade de débitos referentes a tributos estaduais relacionados com o objeto licitado, 
expedida por meio de unidade administrativa competente da sede ou domicílio da licitante; 

d.1) No caso da licitante ter domicílio ou sede no Estado de São Paulo, a prova de regularidade para com a 
Fazenda Estadual se dará através da certidão de débitos tributários da Dívida Ativa do Estado de São Paulo, 
expedida nos termos da Resolução Conjunta SF/PGE nº 02, ou a que suceder.  

e) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

g) Certidão Negativa de Débitos Tributários Mobiliários, relativos ao Município de São Paulo, expedida pela 
Secretaria Municipal da Fazenda; 

g.1) Caso a licitante não esteja cadastrada como contribuinte neste Município, deverá apresentar declaração 
firmada pelo seu representante legal/procurador, sob as penas da lei, do não cadastramento e de que nada deve 
à Fazenda do Município de São Paulo, relativamente aos tributos relacionados com a prestação licitada, 
conforme modelo do Anexo V. 

11.7.2.1. Serão aceitas como prova de regularidade, certidões positivas com efeito de negativas. 

11.7.2.2. Caso o fornecedor seja considerado isento dos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal 
condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei. 

11.7.2.3. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição 
nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

11.7.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a) Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate 

Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples. 

b) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 
69, caput, inciso II); 



 

c) Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), iguais ou superiores a 1 (um), 
comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de resultado de 
exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das 
seguintes fórmulas: 

c.1) Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante); 

c.2) Solvência Geral (SG)= (Ativo Total) / (Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e; 

c.3) Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) / (Passivo Circulante). 

d) Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez 
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido 
mínimo de 10% do valor total estimado da contratação. 

e) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação 
e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

f) O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis limitar-se-
ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, 
de 2021, art. 69, §6º). 

g) O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração 
assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor, conforme ANEXO VI. 

11.7.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

a) Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional equivalente 
ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou 
atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho 
profissional competente, quando for o caso. 

b) Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de diferentes 
atestados executados de forma concomitante. 

c) Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor. 

d) O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, 
apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço 
atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

11.7.5. OUTROS DOCUMENTOS: 

a) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, sob as penas da Lei, conforme o disposto 
no artigo. 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal e inciso VI do art. 68 da Lei Federal nº 14.133/21 

b) Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo de sua habilitação inclusive condenação judicial 
na proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, 
transitada em julgada ou não desafiada por recurso com efeito suspensivo, por ato de improbidade administrativa; 

c) Declaração de que a licitante não possui sanções vigentes previstas no inciso III do art. 156 da Lei Federal nº 
14.133/21, no âmbito da Administração Pública Direta e indireta do Município de São Paulo e no inciso IV do 
mesmo artigo, no âmbito de quaisquer entes federativos. 

d) Em se tratando de ME e EPP, declaração de observância e atendimento aos parágrafos §1º, §2º, §3º do art. 
4º da Lei Federal nº 14.133/21; 

e) Declaração que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na CF/88, leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, sob pena de 
desclassificação. 



 

f) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social conforme inciso IV do art. 63 da Lei 14.133/2021; 

f.1) Será realizada consulta junto ao Ministério do Trabalho e Emprego 
(https://certidoes.sit.trabalho.gov.br/pcdreab), e no caso da certidão apresentar percentual inferior do previsto no 
art. 93 da Lei 8.213/91, a empresa será inabilitada. 

g) Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 
cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

11.7.5.1. As declarações supra deverão ser elaboradas em papel timbrado e subscritas pelo representante legal 
da licitante, sendo recomendada a utilização do modelo constante no ANEXO IV do presente Edital, facultando-
se a elaboração de declarações individualizadas. 

11.8. A licitante para fins de habilitação deverá observar as disposições gerais que seguem: 

11.8.1. Todos os documentos devem estar com seu prazo de validade em vigor. Se este prazo não constar de 
cláusula específica deste edital, do próprio documento ou de lei específica, será considerado o prazo de validade 
de 06 (seis) meses, a contar da data de sua expedição, salvo os atestados/certidões de qualificação técnica, 
para os quais não se exige validade. 

11.8.2. Todos os documentos expedidos pela empresa deverão estar subscritos por seu representante legal ou 
procurador, com identificação clara do subscritor. 

11.8.3. Os documentos emitidos via Internet serão conferidos pelo Pregoeiro ou sua equipe de apoio. 

11.8.4. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se for a filial, todos 
os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

11.8.4.1. Caso a licitante pretenda que um de seus estabelecimentos, que não o participante desta licitação, 
execute o futuro contrato, deverá apresentar toda documentação de habilitação de ambos os estabelecimentos. 

11.8.4.2. Atestados de capacidade técnica ou de responsabilidade técnica podem ser apresentados em nome e 
com o número do CNPJ (MF) da matriz ou da filial da empresa licitante 

11.8.5. Todo e qualquer documento apresentado em língua estrangeira deverá estar acompanhado da respectiva 
tradução para o português, salvo se comprovada a inidoneidade da entidade emissora. 

11.8.6. Não serão aceitos documentos cujas datas e caracteres estejam ilegíveis ou rasurados de tal forma que 
não possam ser entendidos. 

11.8.7. Os documentos exigidos para habilitação não poderão, em hipótese alguma, ser substituídos por 
protocolos, que apenas configurem o seu requerimento, não podendo, ainda, ser remetidos posteriormente ao 
prazo fixado. 

11.8.8. O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio verificarão eventual descumprimento das vedações de participação 
na licitação, mediante consulta ao: 

a) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho 
Nacional de Justiça  CNJ, no endereço eletrônico www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php; 

b) Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas  CEIS, no endereço eletrônico 
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis; 

c) Portal de Sanções Administrativas, no endereço eletrônico 
https://www.bec.sp.gov.br/Sancoes_ui/aspx/sancoes.aspx; 

d) Rol de Empresas Punidas, disponível no endereço eletrônico 
http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/gestao/suprimentos_e_servicos/empresas_punidas/index.php?p=92
55; 

e) Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), disponível no endereço eletrônico 
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep; 



 

11.8.8.1. As consultas realizar-se-ão em nome da licitante e também de eventual matriz ou filial e de seus sócios 
majoritários. 

11.9. Os documentos serão analisados pelo Pregoeiro e sua Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com 
os solicitados e serão anexados ao processo administrativo pertinente a esta licitação.  

11.9.1. Estando a documentação de habilitação da licitante vencedora em desacordo com as exigências do 
Edital, ela será inabilitada. 

11.9.1.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal de microempresa ou empresa de 
pequeno porte assim qualificada, que preencha as condições estabelecidas no artigo 1º, §2º, do Decreto nº 
56.475/2015, a sessão será suspensa, concedendo-se o prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual 
período, para regularização, de forma a possibilitar, após tal prazo, sua retomada, nos termos do disposto no 
artigo 17 do Decreto nº 56.475/2015. 

11.9.2. Sendo inabilitada a proponente cuja proposta tenha sido classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro 
examinará a proposta ou lance subsequente, verificando sua aceitabilidade e procedendo à habilitação da 
licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente até a apuração de uma proposta ou lance e 
proponente que atendam o Edital. 

11.9.3. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos em momento posterior ao 
julgamento das propostas e apenas do licitante mais bem classificado, salvo na hipótese de inversão de fases; 
caso em que os licitantes deverão encaminhar a proposta e, simultaneamente, os documentos de habilitação, 
por meio do sistema. 

11.9.4. Após o envio dos documentos de habilitação, não será admitida a substituição ou a apresentação de 
novos documentos, salvo em sede de diligência para complementação de informações em relação aos 
documentos já apresentados e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 
certame e atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas. 

11.9.5. Estando a documentação de habilitação da licitante completa, correta, com observância de todos os 
dispositivos deste Edital e seus Anexos o Pregoeiro considerará a proponente habilitada e vencedora do certame. 

12. FASE RECURSAL 

12.1. Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, não inferior a 10 minutos, de forma 
imediata após o término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, em campo próprio 
do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão, ficando a autoridade superior autorizada 
a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 

12.2. As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, em campo próprio no sistema, no 
prazo de três dias úteis, contados a partir da data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou 
inabilitação ou, na hipótese de adoção da inversão de fases, da ata de julgamento, a apresentação de 
documentos relativos às peças antes indicadas, se houver, será efetuada mediante protocolo, no endereço 
constante do preâmbulo deste Edital, das 08h00 às 17h00, observados os prazos estabelecidos no subitem 12.1. 

12.3. Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar suas contrarrazões, no prazo de três 
dias úteis, contado da data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 

12.4. Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

12.5. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não possam ser aproveitados. 

12.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão, a qual poderá 
reconsiderar a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento 
dos autos. 

12.7. O recurso e pedido de reconsideração terão efeito suspensivo até a decisão final pela autoridade 
competente. 

13. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 



 

13.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo 
licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar o procedimento, 
observado o disposto no art. 71 da Lei nº 14.133, de 2021. 

14. PREÇO, REPACTUAÇÃO E DOTAÇÃO 

14.1. O preço que vigorará no ajuste será o ofertado pela licitante a quem for o mesmo adjudicado.  

14.2. Este preço inclui todos os custos diretos e indiretos, impostos, taxas, benefícios, encargos sociais, 
trabalhistas e fiscais que recaiam sobre o objeto, incluindo frete até o local de entrega designado pela Prefeitura, 
transporte, etc., e constituirá, a qualquer título, a única e completa remuneração pelo seu adequado e perfeito 
cumprimento, de modo que nenhuma outra remuneração será devida.  

14.3. Os pedidos de repactuação, os quais não poderão compreender custos extraordinários, dependerão de 
requerimento da contratada instruído minimamente com documento que demonstre analiticamente a alteração 
dos custos, por meio de planilha de custos e formação de preços e acordo, convenção ou dissídio coletivo de 
trabalho, desde que não sejam restritos à categoria da Administração Pública em geral. 

14.3.1. A planilha que acompanha o requerimento deverá observar os mesmos requisitos da planilha de custos 
inicialmente apresentada no momento do procedimento licitatório, sendo vedada a inclusão, por ocasião da 
repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força 
de instrumento legal, acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho. 

14.3.2. A primeira repactuação observará o interregno mínimo de um ano, contados a partir da data-limite para 
apresentação das propostas constante do ato convocatório, em relação aos custos com a execução do serviço 
decorrentes do mercado, tais como o custo dos materiais e equipamentos necessários à execução do serviço ou 
da data do acordo, convenção, dissídio coletivo de trabalho ou equivalente vigente à época da apresentação da 
proposta quando a variação dos custos for decorrente da mão de obra e estiver vinculada às datas-bases desses 
instrumentos. 

14.3.3. A vigência dos novos valores contratuais decorrentes da repactuação retroagirá à data do pedido e não 
será concedida nova repactuação no prazo inferior a 12 (doze) meses contados do último pedido. 

14.3.4. As repactuações serão formalizadas por meio de apostilamento, observados os procedimentos previstos 
nos arts. 129 a 137 do Decreto Municipal nº 62.100, de 27 de dezembro de 2022. 

14.3.5. Será aplicada compensação financeira, nos termos da Portaria SF nº 05, de 05 de janeiro de 2012, 
quando houver atraso no pagamento dos valores devidos, por culpa exclusiva da Contratante, observada a 
necessidade de se apurar a responsabilidade do servidor que deu causa ao atraso no pagamento, nos termos 
legais. 

14.4. Os recursos necessários para suporte do contrato, onerarão as dotações nº 
17.10.04.122.3024.2.100.3.3.90.37.00.00.1.500.9001.0 (mão de obra) e 
17.10.04.122.3024.2.100.3.3.90.30.00.00.1.500.9001.1 (insumos) do orçamento vigente. 

15. CONDIÇÕES DO AJUSTE E GARANTIA PARA CONTRATAR 

15.1. A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante termo de contrato, a ser firmado entre 
as partes, conforme minuta do Anexo I deste Edital. 

15.1.1. Para a formalização do ajuste a empresa adjudicatária do objeto da licitação deverá apresentar os 
documentos já exigíveis por ocasião da habilitação, aqueles necessários à contratação, atualizados, caso 
solicitados. 

15.1.2. Como condição à contratação, ainda, deverá restar comprovado que a empresa a ser contratada não 
possui pendências junto ao Cadastro Informativo Municipal  CADIN MUNICIPAL, por força da Lei Municipal 
nº 14.094/2005 e Decreto nº 47.096/2006, que disciplinam que a inclusão no CADIN impedirá a empresa de 
contratar com a Administração Municipal. 

15.2. O prazo para assinatura do Contrato será de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da publicação da 
convocação da adjudicatária no Diário Oficial da Cidade (D.O.C.), sob pena de decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções descritas no Item 18 deste edital.  

15.2.1. O prazo para formalização do ajuste, poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, desde que 
solicitado por escrito, durante seu transcurso e ocorra motivo justificado e aceito pela Administração. 



 

15.2.2. O Contrato deverá ser assinado por representante legal, diretor ou sócio da empresa, com apresentação, 
conforme o caso e, respectivamente, de procuração ou contrato social, acompanhados de cédula de identidade. 

15.3. É facultado à Administração, quando o convocado não formalizar o ajuste no prazo e condições 
estabelecidos, inclusive na hipótese de impedimento da contratação, sem embargo da aplicação das penalidades 
cabíveis, retomar o procedimento, mediante agendamento de nova Sessão Pública, ou revogar a licitação. 

15.3.1. Na hipótese de retomada do procedimento, as demais licitantes classificadas serão convocadas para 
participar da nova sessão pública do pregão, com vistas a celebração da contratação. 

15.3.2. O aviso da nova sessão será publicado no Diário Oficial da Cidade e divulgação no endereço eletrônico 
https://www.gov.br/compras  UASG 925011  SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA. 

15.3.3. Na sessão o Pregoeiro convocará as licitantes classificadas remanescentes, na ordem de classificação, 
promovendo a averiguação das condições de aceitabilidade de preços e de habilitação, procedendo-se conforme 
especificações deste edital, até o encontro de uma proposta e licitante que atendam a todas as exigências 
estabelecidas, sendo a respectiva licitante declarada vencedora e a ela adjudicado o objeto da licitação. 

15.4. A adjucataria: 

a) não poderá subcontratar, ceder ou transferir o objeto do Contrato, no todo ou em parte, a terceiros, sob pena 
de rescisão; 

b) deverá arcar fiel e regularmente com todas as obrigações trabalhistas dos empregados que participem da 
execução do objeto contratual. 

c) deverá enviar à Administração e manter atualizado o rol de todos os funcionários que participem da execução 
do objeto contratual. 

15.5. Deverá ser prestada a GARANTIA conforme consta da minuta do termo de contrato, Anexo I deste Edital. 

16. PRAZO PARA INÍCIO DOS SERVIÇOS E VIGÊNCIA CONTRATUAL 

16.1. A Administração estabelecerá data certa para início da execução do serviço, conforme constar na Minuta 
de Contrato (Anexo I) ou, excepcionalmente, por meio de Ordem de Início dos Serviços. 

16.1.1. O serviço deverá ser prestado de acordo com o ofertado na proposta, atendendo a todas as condições 
do Termo de Referência  Anexo II, correndo por conta da contratada todas as despesas decorrentes da 
execução do objeto contratual. 

16.2. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, contados de sua assinatura, prorrogável por até 
10 anos, na forma do artigo 107 da Lei n° 14.133, de 2021, e do artigo 116 do Decreto Municipal n.º 62.100, de 
2022, desde que haja concordância das partes, o contratado haja cumprido satisfatoriamente suas obrigações, 
bem como a pesquisa prévia revele que os preços são compatíveis com os de mercado, nos termos previstos na 
minuta de contrato - Anexo I deste Edital. 

16.3. Caso a Contratada não tenha interesse na prorrogação do ajuste deverá comunicar este fato por escrito à 
Contratante, com antecedência mínima de 90 (noventa) dias da data de término do prazo contratual, sob pena 
de incidência de penalidade contratual. 

16.4. Na ausência de expressa oposição, e observadas as exigências contidas nos incisos I e II do artigo 116 do 
Decreto Municipal n.º 62.100, de 2022, o ajuste poderá, a critério da Administração Pública, ser prorrogado, 
mediante despacho da autoridade competente. 

16.4.1. A não prorrogação do prazo de vigência contratual, por conveniência da Administração, não gerará à 
Contratada o direito a qualquer espécie de indenização. 

16.5. Não obstante o prazo estipulado no subitem 16.2, a vigência contratual nos exercícios subsequentes ao da 
assinatura do contrato estará sujeita à condição resolutiva, consubstanciada na existência de recursos aprovados 
nas respectivas Leis Orçamentárias de cada exercício, para atender as respectivas despesas. 

16.6. A DATA DE INÍCIO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS será certificada pela unidade responsável pelo 
acompanhamento da execução contratual. 

17. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E PAGAMENTO 



 

17.1. As cláusulas relativas ao recebimento dos serviços e pagamento são as constantes da minuta de termo de 
contrato, Anexo I deste Edital. 

17.2. Observar-se-á o quanto disposto na Lei 14.133/2021, de 01 de abril de 2.021 e Decreto nº 62.100, de 27 
de dezembro de 2022, a respeito da nomeação de fiscais e acompanhamento da execução, até o seu término. 

18. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

18.1. São aplicáveis as sanções e procedimentos previstos no Título IV, Capítulo I da Lei Federal nº 14.133/21 e 
Capítulo VI, Seção XI do Decreto Municipal nº 62.100/22. 

18.1.1. As penalidades só deixarão de ser aplicadas nas seguintes hipóteses:  

a) comprovação, anexada aos autos, da ocorrência de força maior impeditiva do cumprimento da obrigação; 
e/ou,  

b) manifestação da unidade requisitante, informando que o ocorrido derivou de fatos imputáveis exclusivamente 
à Administração. 

18.2. Ocorrendo recusa da adjudicatária em retirar/receber a nota de empenho, dentro do prazo estabelecido 
neste Edital, sem justificativa aceita pela Administração, garantido o direito prévio de citação e da ampla defesa, 
serão aplicadas: 

a) Multa no valor de 20% (vinte por cento) do valor do ajuste se firmado fosse; 

b) Pena de impedimento de licitar e contratar pelo prazo de até 3 (três) anos com a Administração Pública, a 
critério da Prefeitura; 

18.2.1. Incidirá nas mesmas penas previstas neste subitem a empresa que estiver impedida de firmar o ajuste 
pela não apresentação dos documentos necessários para tanto.  

18.3. À licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, inclusive em razão de comportamento 
inadequado de seus representantes, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida neste edital, 
não mantiver a proposta/lance, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, 
se microempresa ou pequena empresa não regularizar a documentação fiscal no prazo concedido para este fim, 

citar ou contratar, a depender da natureza e gravidade 
da infração cometida e peculiaridades do caso em concreto.  

18.4. As penalidades poderão ainda ser aplicadas em outras hipóteses, nos termos da Lei, garantido o direito 
prévio de citação e da ampla defesa, sendo que com relação a execução do contrato, as multas serão aplicadas 
conforme descrito no Anexo I  Minuta Termo de Contrato. As sanções são independentes e a aplicação de uma 
não exclui a das outras, quando cabíveis.  

18.5. Das decisões de aplicação de penalidade, caberá recurso nos termos do artigo 157 da Lei Federal nº 
14.133/21, observados os prazos nele fixados. 

18.5.1. Caso a Contratante releve justificadamente a aplicação da multa ou de qualquer outra penalidade, essa 
tolerância não poderá ser considerada como modificadora de qualquer condição contratual, permanecendo em 
pleno vigor todas as condições deste Edital. 

18.6. Os procedimentos de aplicação das penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para lic
Lei Federal nº 14.133, de 2021.  

18.7. São aplicáveis à presente licitação e ao ajuste dela decorrente no que cabível for, inclusive, as sanções 
penais estabelecidas na Lei Federal nº 14.133/21. 

19. DISPOSIÇÕES GERAIS  

19.1. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.  



 

19.2. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa e o princípio 
do formalismo moderado, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não 
comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação.  

19.3. As licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a PMSP não 
será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 
processo licitatório.  

19.4. As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase do certame.  

19.4.1. A falsidade de qualquer declaração prestada poderá caracterizar o crime de que trata o art. 299 do Código 
Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas previstas na 
legislação pertinente, mediante o devido processo legal, e implicará, também, a inabilitação da licitante se o fato 
vier a ser constatado durante o trâmite da licitação.  

19.5. A licitante vencedora deverá comunicar à Administração toda e qualquer alteração nos dados cadastrais, 
para atualização, devendo manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  

19.6. O ajuste, suas alterações e rescisão obedecerão à Lei Federal nº 14.133/21, demais normas 
complementares e disposições deste Edital, aplicáveis à execução dos contratos e especialmente os casos 
omissos.  

19.7. A revogação ou anulação da licitação observará os procedimentos e normas previstas no art. 71 da Lei 
Federal nº 14.133/21. 

19.8. O Pregoeiro poderá promover diligências destinada à complementação de informações sobre documentos 
já apresentados, desde que se tratem de fatos existentes à época da abertura do certame e atualização de 
documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas, nos termos do art. 64 da 
Lei Federal nº 14.133/21. 

19.9. Os casos omissos e as dúvidas surgidas serão resolvidos pelo Pregoeiro ouvidas, se for o caso, as 
Unidades competentes.  

19.10. Integrarão o ajuste a ser firmado, para todos os fins, a proposta da Contratada, a Ata da licitação e o Edital 
da Licitação, com seus anexos, que o precedeu, independentemente de transcrição.  

19.11. Nenhuma tolerância das partes quanto à falta de cumprimento de quaisquer das cláusulas do ajuste 
poderá ser entendida como aceitação, novação ou precedente. 

19.12. A Contratada não poderá subcontratar, ceder ou transferir o objeto do contrato, no todo ou em parte, a 
terceiros, sob pena de rescisão. 

19.13. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratuais em face da superveniência de 
normas federais e municipais disciplinando a matéria.  

19.14. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento, observado o art. 183 da Lei Federal 14.133/21. 

19.15. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário do Pregoeiro. 

19.16. Os atos relativos à licitação efetuados por meio do sistema serão formalizados e registrados em processo 
administrativo pertinente ao certame. 

19.17. O resultado deste Pregão e os demais atos pertinentes a esta licitação, sujeitos a publicação, serão 
divulgados no Diário Oficial da Cidade (https://diariooficial.prefeitura.sp.gov.br/) e no sítio eletrônico 
https://www.gov.br/compras/pt-br, bem como no Portal Nacional de Contratações Públicas  PNCP.  

19.18. O Pregoeiro e a Equipe de Apoio que atuarão neste pregão eletrônico foram designados nos autos do 
processo administrativo a ele pertinente e indicados no sistema. 



 

19.19. Qualquer divergência entre as especificações contidas no Anexo II deste Edital e as constantes no 
catálogo de serviços afeto ao sistema COMPRASNET, PREVALECERÃO PARA TODOS OS EFEITOS AS DO 
ANEXO II. 

19.20. O Edital e seus anexos estão disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e 
endereços eletrônicos https://www.gov.br/compras/pt-br e https://diariooficial.prefeitura.sp.gov.br/. 

19.21. As dúvidas interpretativas e eventuais omissões serão realizadas com plena observância ao disposto nas 
normas previstas na Lei Federal 14.133/21 e no Decreto Municipal nº 62.100/22.  

19.22. Fica desde logo eleito o Foro da Comarca da Capital  Vara da Fazenda Pública - para dirimir quaisquer 
controvérsias decorrentes do presente certame ou de ajuste dele decorrente. 

 

FABIANA SILVA ZAVATTO  Pregoeira 

Secretaria Municipal da Fazenda  UASG 925011 

  



 

ANEXO I  MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

 

TERMO DE CONTRATO SF Nº 

PROCESSO: 6017.2023/0060727-8 

PREGÃO ELETRONICO Nº 16/2023 

OBJETO: Contratação de serviços de copeiragem com fornecimento de mão de obra, utensílios e insumos 
necessários ao desenvolvimento dos serviços, além de preparação e distribuição de café, chá, água, etc, na sede 
da Secretaria Municipal da Fazenda, situada na Rua Libero Badaró, 190- Centro - São Paulo/SP. 

CONTRATANTE: Prefeitura do Município de São Paulo  Secretaria Municipal da Fazenda 

CONTRATADA: 

VALOR DO CONTRATO: 

DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS: 17.10.04.122.3024.2.100.3.3.90.37.00.00.1.500.9001.0 (mão de obra) e 
17.10.04.122.3024.2.100.3.3.90.30.00.00.1.500.9001.1 (insumos) 

 

O Município de São Paulo, por sua Secretaria Municipal da Fazenda, inscrita no CNPJ sob o nº 
46.392.130/0001-18, com sede na Rua Líbero Badaró, nº 190  Edifício Othon  17º andar, Centro, São 
Paulo/SP, CEP 01008-000, neste ato representada pelo Coordenador de Administração, Senhor DANILO 
HATSUMURA, adiante denominada simplesmente CONTRATANTE, e a empresa .............................., inscrita 
no CNPJ sob o nº ............................, com sede na ..........................................................., neste ato representada 
por .................................. (nome e função no contratado e CPF), conforme atos constitutivos da empresa OU 
procuração apresentada nos autos, adiante denominada simplesmente CONTRATADA, nos termos da 
autorização contida no Processo acima citado e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021, e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão 
Eletrônico SF nº 16/2023, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO CONTRATO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de copeiragem com fornecimento de mão de 
obra, utensílios e insumos necessários ao desenvolvimento dos serviços, além de preparação e distribuição de 
café, chá, água, etc, na sede da Secretaria Municipal da Fazenda, situada na Rua Libero Badaró, 190- Centro - 
São Paulo/SP. 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

a) O Termo de Referência; 
b) O Edital da Licitação; 
c) A Proposta da CONTRATADA; 
d) Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO LOCAL DOS SERVIÇOS E HORÁRIOS 

2.1. Os serviços serão realizados na sede da Secretaria Municipal da Fazenda, situada na Rua Libero Badaró, 
190- Centro - São Paulo/SP. 

2.2. Os serviços deverão ser executados nos locais e horários conforme item 3.2 do Termo de Referência  
Anexo II. 

CLÁUSULA TERCEIRA  VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

3.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, prorrogável 
sucessivamente por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 



 

3.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com a 
CONTRATADA, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos: 

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada; 

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços tenham 
sido prestados regularmente; 

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do 
serviço; 

d) Haja manifestação expressa da CONTRATADA informando o interesse na prorrogação; 

e) Seja comprovado que a CONTRATADA mantém as condições iniciais de habilitação. 

3.3. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

3.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

3.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do 
primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a 
renovação. 

3.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando a CONTRATADA tiver sido penalizada nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências 
de aplicação. 

CLÁUSULA QUARTA  MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

4.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este 
Contrato. 

4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.3. A Contratada deverá iniciar os serviços 5 (cinco) dias úteis da emissão da Ordem de Início. 

CLÁUSULA QUINTA  DA GARANTIA CONTRATUAL 

5.1. Será exigida a garantia da contratação de que tratam o art. 96 e seguinte da Lei nº 14.133/21, no percentual 
de 5% (cinco por cento) do valor contratual, conforme regras previstas no contrato.  

5.2. A garantia nas modalidades caução e fiança bancária deverá ser prestada em até 10 (dias) dias após a 
assinatura do contrato. 

5.3. Em caso opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária terá prazo de 30 dias, contado da data de 
homologação da licitação, para sua apresentação, que deve ocorrer antes da assinatura do contrato. 

CLÁUSULA SEXTA  DO PREÇO, DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E REPACTUAÇÃO 

6.1. O valor total estimado para o período de 12 (doze) meses é de R$ ___________ (___________). 

 
DESCRIÇÃO VALOR MENSAL VALOR ANUAL 

Prestação de serviços de copeiragem (remuneração, 
encargos sociais, insumos de mão de obra, insumos 
diversos, outros componentes) 

  

Materiais / utensílios / insumos  

VALOR TOTAL (prestação de serviços + materiais)  

6.2. Todos os custos e despesas necessários à correta execução do ajuste estão inclusos no preço, inclusive os 
referentes às despesas trabalhistas, previdenciárias, impostos, taxas, emolumentos, em conformidade com o 
estatuído no Edital e seus Anexos, constituindo a única remuneração devida pela CONTRATANTE à 
CONTRATADA.  



 

6.3. Para fazer frente às despesas do Contrato, foi emitida a Nota de Empenho nº ........., no valor de R$ 
..............(...............), onerando as dotações orçamentárias nº 
17.10.04.122.3024.2.100.3.3.90.37.00.00.1.500.9001.0 (mão de obra) e 
17.10.04.122.3024.2.100.3.3.90.30.00.00.1.500.9001.1 (insumos) do orçamento vigente, respeitado o princípio 
da anualidade orçamentária, devendo as despesas do exercício subsequente onerar as dotações do orçamento 
próprio.  

6.4. Os pedidos de repactuação serão analisados no prazo de 45 dias, observado o procedimento previsto nos 
arts. 129 a 137 do Decreto Municipal nº 62.100 de 27 de dezembro de 2022. 

6.5. Será aplicada compensação financeira, nos termos da Portaria SF nº 05, de 05 de janeiro de 2012, quando 
houver atraso no pagamento dos valores devidos, por culpa exclusiva da Contratante, observada a necessidade 
de se apurar a responsabilidade do servidor que deu causa ao atraso no pagamento, nos termos legais.  

6.6. As hipóteses excepcionais ou de revisão de preços serão tratadas de acordo com a legislação vigente e 
exigirão detida análise econômica para avaliação de eventual desequilíbrio econômico-financeiro do contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA - PAGAMENTO 

7.1. O prazo de pagamento será de 30 (trinta) dias, contados da data da entrega da Nota Fiscal ou Nota Fiscal 
Fatura, nos moldes da Portaria SF 170/2020 e 187/2020. 

7.1.1. Serão aceitas como prova de regularidade, certidões positivas com efeito de negativas e certidões positivas 
que noticiem em seu corpo que os débitos estão judicialmente garantidos ou com sua exigibilidade suspensa. 
7.1.2. A não apresentação de certidões negativas de débito, ou na forma prevista no subitem 7.1.1, não impede 
o pagamento, porém será objeto de aplicação de penalidade ou rescisão contratual, conforme o caso. 
7.1.3. Caso venha ocorrer a necessidade de providências complementares por parte da CONTRATADA, a 
fluência do prazo será interrompida, reiniciando-se a sua contagem a partir da data em que estas forem 
cumpridas. 
7.1.4. Caso venha a ocorrer atraso no pagamento dos valores devidos, por culpa exclusiva da Administração, a 
CONTRATADA terá direito à aplicação de compensação financeira, nos termos da Portaria SF nº 05, de 
05/01/2012. 
7.1.5. Para fins de cálculo da compensação financeira de que trata o item 7.1.4, o valor do principal devido será 
reajustado utilizando-se o índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança e de juros simples no 
mesmo percentual de juros incidentes sobre a caderneta de poupança para fins de compensação da mora (TR 

- -se, para tanto, o período correspondente à data prevista para o 
pagamento e aquela data em que o pagamento efetivamente ocorreu. 
7.1.6. O pagamento da compensação financeira dependerá de requerimento a ser formalizado pela 
CONTRATADA. 
7.2. Antes do pagamento a CONTRATANTE efetuará consulta ao Cadastro Informativo Municipal  CADIN 
MUNICIPAL, por força da Lei Municipal nº 14.094/2005 e Decreto nº 47.096/2006, do qual não poderá constar 
qualquer pendência. 
7.3. Os pagamentos serão efetuados em conformidade com a execução dos serviços, mediante apresentação 
da(s) respectiva(s) nota(s) fiscal(is) ou nota(s) fiscal(is)/fatura, bem como de cópia reprográfica da nota de 
empenho, acompanhada, quando for o caso, do recolhimento do ISSQN  Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza do mês de competência, descontados os eventuais débitos da CONTRATADA, inclusive os decorrentes 
de multas. 
7.4. Na hipótese de existir nota de retificação e/ou nota suplementar de empenho, cópia(s) da(s) mesma(s) 
deverá(ão) acompanhar os demais documentos. 
7.5. A CONTRATADA deverá apresentar, a cada pedido de pagamento, os documentos elencados na Portaria 
SF 170/2020. 
7.6. Por ocasião de cada pagamento, serão feitas as retenções eventualmente devidas em função da legislação 
tributária. 
7.7. O pagamento será efetuado por crédito em conta corrente, no BANCO DO BRASIL S/A, conforme 
estabelecido no Decreto nº 51.197/2010, publicado no DOC do dia 22 de janeiro de 2010. 
7.8. Fica ressalvada qualquer alteração por parte da Secretaria Municipal da Fazenda, quanto às normas 
referentes ao pagamento de fornecedores. 
 

CLÁUSULA OITAVA  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1. São obrigações da CONTRATANTE: 

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com o contrato e 
seus anexos; 



 

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.1.3. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela CONTRATADA; 

8.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução 
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, 
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.1.6. Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.1.7. Aplicar à CONTRATADA as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 
nenhum interesse para a boa execução do ajuste 

8.1.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.1.10. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste CONTRATO, DO TERMO DE 
REFERÊNCIA E DEMAIS ANEXOS DO EDITAL, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.1.1. A CONTRATADA deverá designar formalmente PREPOSTO antes do início da prestação dos serviços, 
indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado de acordo com o 
item 6.4 do Termo de Referência. 

9.1.2. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente da CONTRATANTE ou de agente público que tenha 
desempenhado função na licitação ou que atue na fiscalização ou gestão do contrato, nos termos do artigo 48, 
parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.1.3. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores  SICAF, 
a CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês 
seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede da 
CONTRATADA;  

4) Certidão de Regularidade do FGTS  CRF; e  

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas  CNDT. 

9.1.4. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade à CONTRATANTE;  

9.1.5. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 
execução do serviço. 

9.1.6. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 



 

9.1.7. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de 
segurança, higiene e disciplina. 

9.1.8. Submeter previamente, por escrito à CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam às especificações do termo de referência ou instrumento congênere. 

9.1.9. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre; 

9.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.1.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116 da Lei 14.133/2021); 

9.1.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.1.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-
los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da 
contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.1.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança da CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA  INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. São aplicáveis as sanções e procedimentos previstos no Título IV, Capítulo I da Lei Federal nº 14.133/21 e 
Seção XI do Decreto Municipal nº 62.100/22. 

10.2. As penalidades só deixarão de ser aplicadas nas seguintes hipóteses: 

a) comprovação, anexada aos autos, da ocorrência de força maior impeditiva do cumprimento da obrigação; 
e/ou, 

b) manifestação da unidade requisitante, informando que o ocorrido derivou de fatos imputáveis exclusivamente 
à Administração. 

10.3. Ocorrendo recusa da adjudicatária em retirar/receber a nota de empenho, dentro do prazo estabelecido 
para contratação, sem justificativa aceita pela Administração, garantido o direito prévio de citação e da ampla 
defesa, serão aplicadas: 

a) Multa no valor de 20% (vinte por cento) do valor do ajuste se firmado fosse; 

b) Pena de impedimento de licitar e contratar pelo prazo de até 3 (três) anos com a Administração Pública, a 
critério da Prefeitura 

10.4. Incidirá nas mesmas penas previstas neste subitem a empresa que estiver impedida de firmar o ajuste pela 
não apresentação dos documentos necessários para tanto. 

10.5. As penalidades poderão ainda ser aplicadas em outras hipóteses, nos termos da Lei, garantido o direito 
prévio de citação e da ampla defesa. 

10.6. Pela inexecução total ou parcial do objeto desta contratação, a CONTRATANTE pode aplicar à 
CONTRATADA as seguintes sanções: 

a) Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas 
faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;  

b) Multa de 0,5% (cinco décimos por cento), por dia sobre o valor total do ajuste, em caso de atraso no início 
da execução dos serviços, limitada a incidência a 10 (dez) dias. Após 10 (dez) dias de atraso será considerada 
inexecução parcial do contrato. 



 

c) Multa de 1% (um por cento), por dia sobre o valor total do ajuste, em caso de atraso no início da execução 
dos serviços, limitada a incidência do 11º (décimo primeiro) ao 20º (vigésimo) dia. Após o vigésimo dia será 
considerada inexecução total do ajuste. 

d) Multa de 2% (dois por cento), sobre o valor total do ajuste, por não manter as mesmas condições da 
contratação quanto a regularidade fiscal e trabalhista, e na reincidência será aplicado o dobro; 

e) Multa de 1% (um por cento), por dia de atraso, sobre o valor total do ajuste, por deixar de apresentar garantia 
contratual nos termos estipulados na contratação (seja inicial, reforço ou por ocasião de prorrogação), observado 
o máximo de 20% (vinte por cento). O atraso superior a 20 (vinte) dias autorizará a CONTRATANTE a promover 
a rescisão do contrato; 

f) Multa de 3% (três por cento), sobre o valor mensal do ajuste, por descumprimento de qualquer obrigação da 
CONTRATADA para a qual não haja penalidade específica, por ocorrência e, na reincidência, será aplicado o 
dobro. 

g) Multa de 3% (três por cento), sobre o valor mensal do ajuste, por descumprimento dos itens 6.4.5 do Termo 
de Referência; 

h) Multa de 5% (cinco por cento), sobre o valor mensal do ajuste, por descumprimento do item 5.3.4 do Termo 
de Referência; 

i) Multa de 10% (dez por cento), sobre o valor mensal do ajuste, por descumprimento dos itens 3.1.2, 3.2.3 do 
Termo de Referência. 

j) Multa de 10% (dez por cento), sobre o valor total do ajuste, por inexecução parcial do contrato. 

k) Multa de 20% (vinte por cento), sobre o valor total do ajuste, no caso de rescisão do acordo, por culpa da 
CONTRATADA, inclusive por inexecução total do contrato, devida e previamente demonstrada a falta cometida 
à CONTRATADA; 

l) Multa de 30% (trinta por cento), sobre o valor total do contrato, por deixar de comunicar à Secretaria a 
ocorrência de incidente de segurança; deixar de cumprir determinação da Secretaria para corrigir deficiências 
nos processos de tratamento; realizar transferência de dados da Secretaria a terceiros sem expressa autorização 
e deixar de cumprir determinação da Secretaria para o exercício de direito de titular de dados. 

10.7. As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras, quando cabíveis. 

10.7.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.8. Caso a CONTRATANTE releve justificadamente a aplicação da multa ou de qualquer outra penalidade, 
essa tolerância não poderá ser considerada como modificadora de qualquer condição contratual, permanecendo 
em pleno vigor todas as condições da contratação. 

10.9. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à CONTRATANTE (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.10. Os procedimentos de aplicação das penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

10.11. São aplicáveis à presente contratação e ao ajuste dela decorrente no que cabível for, inclusive, as sanções 
penais estabelecidas na Lei Federal nº 14.133/21. 

10.12. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.13. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pela CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.14. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 

 



 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

11.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes 
do prazo estipulado para tanto. 

11.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão 
do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o 
contrato. 

11.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da CONTRATADA: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei 
para a continuidade da execução contratual.  

11.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.5. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

11.6. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se 
não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.7. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para 
alteração subjetiva.  

11.8. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

11.8.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.8.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.8.3. Indenizações e multas. 

11.9. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, 
de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA  DOS CASOS OMISSOS 

12.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 8.078, de 1990  Código de Defesa do Consumidor  e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA  ALTERAÇÕES 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

13.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO SIGILO DAS INFORMAÇÕES E DO TRATAMENTO DE DADOS 

14.1. As informações que a CONTRATANTE fornecer, a seu exclusivo critério, para fins de execução do objeto 
contratual, serão mantidas em sigilo pela CONTRATADA e seus prepostos, comprometendo a CONTRATADA 
a: 

a) Usar as informações para o único propósito de executar os serviços contratados; 

b) Revelar as informações apenas para os membros de sua organização, necessários à condução do serviço 
contratado e requerer a eles que também mantenham o caráter confidencial dessas informações; 

c) Obrigar-
informações e dados fiscais e tributários relativos aos serviços ora contratados, utilizando-os apenas para as 
finalidades previstas, não podendo revelá-los ou facilitar a sua revelação a terceiros, assim como não manter 
cópias ou arquivos após o término do serviço (dados protegidos pelo sigilo fiscal, conforme art. 198 da Lei 



 

Federal n.º 5.172, de 25 de outubro de 1966  Código Tributário Nacional). 

14.2. As obrigações de confidencialidade previstas no item 14.1 estendem-se aos funcionários, servidores, 
prestadores de serviços, prepostos e/ou representantes da CONTRATADA. 

14.3. A obrigação de confidencialidade permanecerá após o término da vigência deste Contrato e sua violação 
ensejará a aplicação à parte infratora da multa contratual prevista na Cláusula Décima do item 10.6  l
deste instrumento, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal. 

14.4. Quaisquer tratamentos de dados pessoais realizados no bojo do presente CONTRATO, ou em razão dele, 
deverão observar as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, e de normas complementares 
expedidas pela Autoridade Nacional de Proteção de Dados e pela CONTRATANTE.  

14.5. Havendo necessidade de compartilhamento de dados pessoais no âmbito deste CONTRATO, serão 
transferidos apenas os dados estritamente necessários para a perfeita execução do objeto contratual, os quais 
deverão ser utilizadas apenas para tal fim. 

14.5.1. O compartilhamento de dados, quando necessário, dar-se-á sempre em caráter sigiloso, sendo vedado 
à CONTRATADA transferir ou de qualquer forma disponibilizar as informações e os dados recebidos da 
CONTRATANTE a terceiros sem expressa autorização da CONTRATANTE.  

14.5.2. No caso de transferência de dados a terceiros, previamente autorizada pela CONTRATANTE, a 
CONTRATADA deverá submeter o terceiro às mesmas exigências estipuladas neste instrumento no que se 
refere à segurança e privacidade de dados. 

14.6. A CONTRATADA deverá eliminar quaisquer dados pessoais recebidos em decorrência deste CONTRATO 
sempre que determinado pela CONTRATANTE e, com expressa anuência da CONTRATANTE, nas seguintes 
hipóteses: 

a) os dados se tornarem desnecessários; 

b) término de procedimento de tratamento específico para o qual os dados se faziam necessários; 

c) fim da vigência contratual. 

14.7. A CONTRATADA deverá adotar e manter mecanismos de segurança e prevenção, técnicos e 
administrativos aptos a proteger os dados pessoais compartilhados de acessos não autorizados e de situações 
acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado 
ou ilícito, obrigando-se a proceder às adequações demandadas pela CONTRATANTE com o fim de resguardar 
a segurança e o sigilo dos dados. 

14.8. A CONTRATADA e a CONTRATANTE deverão registrar todas as atividades de tratamento de dados 
pessoais realizadas em razão deste CONTRATO.  

14.9. A CONTRATADA deverá comunicar a CONTRATANTE, por meio do fiscal do contrato e no prazo máximo 
de 24 horas da ciência do fato, a ocorrência de qualquer situação que possa acarretar potencial ou efetivo risco 
ou dano aos titulares dos dados pessoais, e/ou que não esteja de acordo com os protocolos e normas de 
proteção de dados pessoais. 

14.10. A CONTRATADA deverá colocar à disposição da CONTRATANTE todas as informações e documentos 
necessários para demonstrar o cumprimento das obrigações estabelecidas nesta SEÇÃO, permitindo e 
contribuindo, conforme conveniência e oportunidade da CONTRATANTE, para eventuais auditorias conduzidas 
pela CONTRATANTE ou por quem por esta autorizado. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA  PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em 
atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA  DISPOSIÇÕES FINAIS 

16.1. Nenhuma tolerância das partes quanto à falta de cumprimento de qualquer das cláusulas deste contrato 
poderá ser entendida como aceitação, novação ou precedente.  

16.2. Todas as comunicações, avisos ou pedidos, sempre por escrito, concernentes ao cumprimento do presente 
contrato, serão dirigidos aos seguintes endereços:  

 



 

CONTRATANTE: Rua Líbero Badaró, nº 190  Edifício Othon  17º andar, CEP 01008-000, Centro, São 
Paulo/SP.  

CONTRATADA: ________________________ 

16.3. Fica a CONTRATADA ciente de que a assinatura deste termo de contrato indica que tem pleno 
conhecimento dos elementos nele constantes, bem como de todas as condições gerais e peculiares de seu 
objeto, não podendo invocar qualquer desconhecimento quanto aos mesmos, como elemento impeditivo do 
perfeito cumprimento de seu objeto.  

16.4. A Administração reserva-se o direito de executar através de outras contratadas, nos mesmos locais, 
serviços distintos dos abrangidos na presente contratação.  

16.5. A CONTRATADA deverá comunicar à CONTRATANTE toda e qualquer alteração nos dados cadastrais, 
para atualização, sendo sua obrigação manter, durante a vigência do Contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  

16.6. No ato da assinatura deste instrumento foram apresentados todos os documentos de regularidade fiscal e 
trabalhista, conforme solicitado neste contrato.  

16.7. O presente ajuste, o recebimento de seu objeto, suas alterações e rescisão obedecerão a Lei Federal n° 
14.133/21 e ao Decreto 62.100/22 e demais normas pertinentes, aplicáveis à execução dos serviços e 
especialmente aos casos omissos. 

16.8. Para a execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a 
quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria 
quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou não 
financeiras ou benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção, seja de forma direta 
ou indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele não relacionada, devendo garantir, ainda, 
que seus prepostos e colaboradores ajam da mesma forma. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA  FORO (art. 92, §1º) 

17.1. Fica desde logo eleito o Foro da Comarca da Capital  Vara da Fazenda Pública - para dirimir quaisquer 
controvérsias decorrentes do presente certame ou de ajuste dele decorrente. 

E para firmeza e validade de tudo quanto ficou estabelecido, lavrou-se o presente termo de contrato, o qual 
depois de lido e achado conforme, vai assinado e rubricado pelas partes contratantes e duas testemunhas 
presentes ao ato. 

LOCAL E DATA 

 

____________________________________________ 

Representante legal da CONTRATANTE 

 

 

_____________________________________________ 

Representante legal da CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2- 

  



 

 
TERMO DE REFERÊNCIA  LEI 14.133/21 

SERVIÇOS COM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA  CONTRATAÇÃO DIRETA 

Processo Administrativo nº 6017.2023/0060727-8 

 
1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII,  e  da Lei n. 

14.133/2021). 

1.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de copeiragem, com 
fornecimento de mão de obra, utensílios e insumos necessários ao desenvolvimento dos serviços, 
nos termos das tabelas abaixo, além de preparação e distribuição de café, chá, água, etc, na sede 
da Secretaria Municipal da Fazenda, situada na Rua Libero Badaró, 190- Centro - São Paulo/SP. 

ITEM LOCAL HORÁRIO* QTDE DE 
FUNCIONÁRIOS 

 
1 

Copa 2º andar segunda à sexta 
feira das 7h às 16h48h 

1 

2 Copa 2º andar segunda à sexta-feira 
das 9h às 18h48 

1 

3 Copa 23º andar segunda à sexta-feira das 7h 
às 16h48h 

1 

 
4 

Copa 23º andar segunda à sexta-feira 
das 9h às 18h48 

1 

 

RELAÇÃO DE MATERIAIS / UTENSÍLIOS/INSUMOS 

ITEM DESCRIÇÃO MEDIDA QUANT. 
ESTIMAD

A 
(12 meses) 

QUANT. PARA 
INÍCIO DO 
SERVIÇO 

1 Bandeja retangular inox. 
Tamanho aproximado: 47cm x 
32cm 

UNID. 15 10 

2 Açucareiro em aço inox, com 
colher. Tamanho aproximado: 
8cm (L) x 6cm (A) 

UNID. 15 5 

3 Colher de pau de madeira 
Modelo Industrial 
Feita em madeira maciça de 
primeira qualidade, forte, leve e 
higiênica. Utilizada tanto para 
uso doméstico como em grande 
escala. 
Comprimento total da colher: 
aproximadamente 60 cm 

UNID. 20 6 

4 Guardanapos (Grandes) de 
mesa, papel folha simples, na cor 
branca, sem estampa nas 
medidas de 30cm X 32 cm 
Cada pacote com 100 
guardanapos 

PCTS 360 30 



 

5 Guardanapos (Pequenos) de 
mesa, papel folha simples na cor 
branca, sem estampa nas 
medidas de 20cm X 22 cm 
Cada pacote com 100 
guardanapos 

PCTS 1000 30 

6 Panos de prato, com bainha, 
100% algodão (medindo 
aproximadamente de 41cm x 
66cm) 

UNID 96 8 

7 COADOR DE CAFÉ industrial de 
pano com cordão para ajuste no 
aro da máquina. 
Material de malha: Flanela 100% 
algodão. 
Medidas aproximadas : ( +/- 1 
cm): 
Diâmetro : 23 cm 
Altura : 38 cm 
Formato: Cônico 
Cor: Branco ou Cru 
Acondicionado em embalagem 
plástica. 

UNID 35 4 

8 Adoçante, tipo liquido límpido 
transparente, ingredientes: 
água, 
edulcorantes artificiais: ciclamato 
de sódio, sucarina sódica e 
acesulfame de potássio; 
conservantes: metilparabeno e 
propilparabeno; 
acidulante: acido cítrico. Tipo 
dietético, com bico dosador 
conta-gotas, frasco com 
200ml e validade mínima de 
6 meses. 

Marca sugerida ou superior: 
Zerocal, Adocyl, Lowçucar 

Unid. 150 10 

9 Detergente neutro de 500ml Unid. 150 6 

10 Escova para lavagem de garrafas 
térmicas 

 
- Material: Polipropileno, PET e 
Borracha Termoplástica 
- Medida mínima: 
36,5cm x 4,8cm 

Unid. 20 4 

11 Chá de hortelã pimenta. Folhas 
e caules de hortelã, também 
conhecida como 
Mentha piperita. 

Caixa com 10 gramas contendo 10 
(dez) saquinhos. Marca sugerida: 
Leão, Oetker ou superior 

Caixas 150 50 



 

12 Chá de maçã com canela. Frutos 
de maçã ( Pyrus malus L.), casca 
moída de canela-do-Ceilão 
(Cinnamomum zeylanicum Ness) 
e aromatizante. Ingredientes 
naturais. 
Caixa com 20 gramas contendo 
10 (dez) saquinhos. 

Marca sugerida: Leão, ou 
superior 

Caixas 150 50 

13 Chá de camomila. Matricaria 
recutita L. Asteraceae, capítulos 
florais de camomila. 
Caixa com 10 gramas contendo 
10 (dez) saquinhos 

Marca sugerida: Leão, Oetker ou 
superior 

Caixas 150 50 

14 Chá de erva cidreira/capim 
santo. Folhas secas de erva 
cidreira ( Cymbopogum citratus 
). 
Caixa com 10 gramas contendo 
10 (dez) saquinhos. 

Marca sugerida: Leão, Oetker ou 
superior 

Caixas 150 50 

15 Chá mate tostado sabor natural, 
padrão superior, composto de 
folha e talo de erva-mate ( llex 
paraguariensis ), de cor verde 
amarronzada escura; com 
aspecto, cor, cheiro e sabor 
próprio; isento de sujidades e 
larvas, sem glúten. 
caixa de 250 gr. cada. 
Marca sugerida: Leão, Oetker, 
ou superior 

Caixas 500 100 

16 Garrafa térmica em material 
plástico, capacidade mínima de 
1,8L, na cor preta, com jato forte e 
sistema anti-pingos 
Marca sugerida: Tramontina, 
Termolar, Sanremo ou superior 

Unid. 370 0 



 

17 Suporte Tripé, linha hotel, para 
coador de café, em alumínio 
pequeno. Medidas aproximadas: 
43,2 cm de altura, 18 cm largura, 
13,5 cm largura para coador e 
medida da base com 20 cm de 
largura 
Marca sugerida: Vigor, DeLucca, 
ABC ou superior 

Unid. 10 3 

18 Aro de alumínio para suporte de 
coador de café, compatível com o 
tamanho da largura para coador do 
item acima descrito ( medida 
aproximada de 13,5 cm ). Marca 
sugerida: Tramontina, Termolar, 
Sanremo ou superior 

Unid. 10 3 

19 Coador de chá. 
Especificações: cabo em base em 
plástico, tela em aço inox, 
dimensões aproximadas: 36,7 cm 
comprimento, 19 cm diâmetro, 9,3 
cm profundidade. 
Marca sugerida: Propius, 
Aluminios e Cia., Armazem 
Rs.,Café Store ou superior 

Unid. 15 4 

 

  

1.1.1 MATERIAIS / UTENSÍLIOS/INSUMOS serão pagos conforme item 5.1.7.1 
 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do 
contrato, prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 
14.133/2021. 

1.2.1. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista a constante necessidade 
apresentada, sendo a vigência plurianual mais vantajosa. 

1.3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 
vigência da contratação. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, 
inciso XXIII, alínea  da Lei n. 14.133/2021). 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 
tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2. A contratação visa assegurar a necessária continuidade no apoio às atividades 
administrativas, com fornecimento de material e demais equipamentos necessários. 

2.3. Não há previsão na estrutura funcional do órgão de profissionais para o exercício das 
funções de copeira, não havendo outro método que não a contratação de empresa 
especializada no serviço que se pleiteia, por meio de processo licitatório que garanta a ampla 
participação e concorrência entre as empresas do segmento, trazendo a melhor proposta para 
a Administração Pública) 

 

 



 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO (art. 6º, inciso XXIII, alínea  DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

3.1. Consideram-se serviços de copeiragem a preparação e/ou distribuição de café, chá, água 
etc, observadas as orientações fornecidas pela Contratante, quanto às quantidades e 
detalhes operacionais pertinentes, observadas as seguintes obrigações: 

 

3.1.1. Limpeza diária em máquinas, equipamentos, instrumentos e utensílios da copa, 
mantendo-os em perfeitas condições de higiene e uso. 

 

3.1.2. A Contratada obriga-se a manter nas instalações da Secretaria Municipal da 
Fazenda a quantidade mínima de profissionais descrita no item 3.2, distribuídos no 
decorrer do período de funcionamento da copa de acordo com as necessidades dos 
serviços, obedecido as jornadas diárias de trabalho contratadas e permitidas em Lei. 

 

3.1.3. A Contratada obriga-se a manter os profissionais treinados, habilitados, idôneos, 
educados com experiência mínima de 6 (seis) meses comprovada em atendimentos 
a executivos, reuniões e eventos, 

 

3.1.4. A Contratada deverá fornecer todos os utensílios, conforme previstos e descritos no 
item 5.3 deste Termo de Referência 

3.1.5. As rotinas dos serviços a serem prestados pela Contratada serão estipuladas pela 
Contratante, visando que a execução dos serviços se realize a contento. 

 

3.2. QUANTIDADE DE MÃO-DE-OBRA, LOCAL e HORÁRIO PARA PRESTAÇÃO DOS 
SERVIÇOS DE COPEIRAGEM 

 

3.2.1.  Os serviços deverão ser executados nos locais e horários conforme quadro abaixo, 
na condição de que sejam prestados sem interferir no bom andamento das rotinas 
desenvolvidas pela CONTRATANTE: 

 

ITEM LOCAL HORÁRIO* QTDE DE 
FUNCIONÁRIOS 

 
1 

Copa 2º andar segunda à sexta 
feira das 7h às 16h48h 

1 

2 Copa 2º andar segunda à sexta-feira 
das 9h às 18h48 

1 

3 Copa 23º andar segunda à sexta-feira das 7h 
às 16h48h 

1 

 
4 

Copa 23º andar segunda à sexta-feira 
das 9h às 18h48 

1 

 

3.2.2. Os horários e locais de trabalho poderão ser alteradas sempre que houver 
conveniência ou necessidade da Contratante, mediante prévia comunicação à 
Contratada. 

3.2.3.  No caso de ausência, o colaborador deve ser reposto em até 1 (uma) hora após a 
comunicação. 

 

 



 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea  da Lei nº 14.133/21) 
 

4.1. SUSTENTABILIDADE 
 

4.1.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do 
objeto, devem ser atendidos os que se baseiam no Guia Nacional de Contratações 
Sustentáveis. 

 

4.1.2. É de responsabilidade da contratada cumprir a legislação ambiental, para que exista 
uma gestão sustentável dos serviços, durante toda a prestação dos serviços. 

 

4.2. SUBCONTRATAÇÃO 
4.2.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

4.3. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 
 

4.3.1. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei 
nº 14.133/21, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor contratual, conforme 
regras previstas no contrato. 
4.3.1.1. A garantia nas modalidades caução e fiança bancária deverá ser prestada em 

até 10 (dez) dias após a assinatura do contrato. 
4.3.1.2. Em caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária terá prazo de 

um mês, contado da data de homologação da licitação e anterior à assinatura 
do contrato, para sua apresentação, que deve ocorrer antes da assinatura do 
contrato. 

4.3.2. A garantia ofertada, qualquer que seja a modalidade eleita, deverá possuir cobertura 
para verbas rescisórias inadimplidas. 

 

4.4. VISTORIA 

4.4.1. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o 
conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo 
assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia 

4.4.2. Para a vistoria prévia, o representante da empresa será acompanhado por servidor 
designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 09 horas às 16 horas. 

4.4.3. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a 
vistoria prévia. 

4.4.3.1. A vistoria ocorrerá no Edifício Othon, sede da Secretaria Municipal da 
Fazenda, situado na rua Líbero Badaró, 190, Centro - SP, CEP: 01008-000. 

4.4.3.2. A vistoria será agendada com os fiscais do contrato, srs. Mauro Cesar 
Balduino Silva Pretto e Thiago Roberto Fuentes pelos telefones (11)2873- 
7624/ (11)2873-7507 

4.4.4. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá 
estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e 
documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da 
vistoria. 

4.4.5.  O representante legal deverá procurar os fiscais do contrato, na data e horários 
previamente agendados, conforme item 4.4.3.2 para realização da vistoria. 



 

4.4.6. A empresa que optar por não realizar a vistoria, deverá apresentar atestado formal, 
(conforme modelo no ANEXO I deste TR), renunciando à realização da vistoria do 
local, conforme prevê o art. 63, parágrafo 3º, da lei 14.133/2021. 

4.4.7. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de 
desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes 
dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos 
serviços decorrentes. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea  da Lei n. 
14.133/2021). 

5.1. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 

5.1.1.A CONTRATADA deverá iniciar os serviços em até 5 dias úteis da emissão da 
ordem de início. 

5.1.2.A contratação contará com os postos conforme determina o quadro no item 3.2 deste 
Termo de Referência. 

5.1.3.A prestação de serviços de copeiragem no 23º andar deverá estar disponível das 07h 
às 18h48, de segunda a sexta-feira. 

5.1.4. A prestação de serviços de copeiragem no 2º andar deverá estar disponível das 
07h às 18h48, de segunda a sexta-feira. 

5.1.5. Dos materiais, utensílios e equipamentos solicitados no item 5.3 deste termo de 
referência serão pagos apenas os itens utilizados, multiplicando-se a quantidade 
utilizada no mês. 

5.1.6. Ao quantitativo estimado no item 5.3.3 poderá sofrer um acréscimo caso necessário, 
de acordo com a demanda extra ou fato fortuito que (por ventura) ocorra 

5.1.6.1. O acréscimo máximo de que trata o item 5.1.6 não poderá ultrapassar 20% do 
quantitativo estimado presente no quadro no item 5.3.3 

5.1.7. Os itens descritos nos quadros no item 5.3 serão objetos de pagamentos adicionais 
conforme item 5.1.7.1 

5.1.7.1. O valor a ser reembolsado pela CONTRATANTE será a quantidade dos 
materiais, multiplicada pelo valor unitário ofertado pela CONTRATADA 
(quadros no item 5.3), devendo a CONTRATADA identificar na nota fiscal de 
serviço mensal o valor referente ao fornecimento de materiais e apresentar a 
solicitação da CONTRATANTE junto com o pedido de pagamento 

5.1.8. A CONTRATADA será responsável pelo controle do consumo destes materiais. 

 

5.2. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

5.2.1. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da 
legislação vigente. 

5.2.2. Executar os serviços contratados em conformidade com as exigências fixadas nas 
cláusulas contratuais, com funcionários treinados e capacitados para o desempenho 
de suas atribuições, responsabilizando-se integralmente pelo fiel cumprimento do 
ajuste, nos termos da legislação vigente. 

5.2.3. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento 
dos seus empregados acidentados, com mal súbito ou problemas de saúde em geral. 



 

5.2.4. Cumprir os postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal e as 
normas internas de segurança e medicina do trabalho. 

5.2.5. Exercer controle sobre a assiduidade e a pontualidade de seus empregados, por 
meio de sistema biométrico ou relógio de ponto. 

5.2.6. Manter seus funcionários identificados com crachás da PMSP nos locais de 
execução de serviço que possuam sistema de acesso, a serem fornecidos e 
controlados pela Contratante; 

5.2.7. Incumbe à Contratada garantir, sob sua responsabilidade, que o uso e/ou guarda dos 
crachás de ingresso da Contratante ocorra de forma responsável, segura e confiável. 

5.2.8. Havendo perda, extravio ou danificação do crachá, a Contratante lavrará termo com 
o fim de apurar os fatos e responsáveis pela ocorrência. A reposição do mesmo 
ocorrerá com contrapartida de ressarcimento de seu valor à PMSP, a ser definido à 
época, via recolhimento aos cofres municipais por Guia própria. 

5.2.9. Findo o Contrato, os crachás serão devolvidos à Contratante; 

5.2.10. Instruir seus funcionários a manter postura profissional, devendo ser orientados, 
inclusive, a não circular nos setores e andares fora do horário convencionado, a não 
ser por motivo de execução dos serviços determinados e/ou solicitados. 

5.2.11. Os funcionários da Contratada deverão permanecer no local determinado pela 
CONTRATANTE, não sendo permitida a entrada e/ou permanência de pessoas 
desautorizadas no Setor. 

5.2.12. Assegurar que todo empregado que cometer falta disciplinar não será mantido nas 
dependências da execução dos serviços ou quaisquer outras instalações da 
Contratante. 

5.2.13. Atender no prazo de 24h as solicitações da Contratante, contados da solicitação, 
quanto às substituições de empregados não qualificados ou entendidos como 
inadequados para a prestação dos serviços; 

5.2.14. Apresentar cópia da ficha cadastral e relação dos nomes dos funcionários que 
serão alocados para a execução dos serviços de copeiragem, no início da vigência. 

5.2.15. Sempre que ocorrer a substituição de funcionário, a Contratada deverá enviar 
cópia da ficha cadastral do novo funcionário à Contratante, acompanhada por carta de 
apresentação do mesmo. 

5.2.15.1. A relação de funcionários descrita acima deverá ser devidamente atualizada 
pela Contratada ao final de cada mês. 

5.2.16. Os materiais deverão ser controlados e distribuídos, a cada turno de equipe por 
funcionário do quadro de pessoal da Contratada. 

5.2.17. Manter todos os equipamentos e utensílios necessários à execução dos serviços, 
em perfeitas condições de uso. 

5.2.18. Prestar os serviços com bom padrão de qualidade e bom atendimento, dentro dos 
parâmetros e rotinas estabelecidos. 

5.2.19. Assumir todos os tributos que direta ou indiretamente incidam ou venham a incidir 
em decorrência da lavratura do contrato com o objeto em foco. 

5.2.20. Arcar com todos os encargos trabalhistas e obrigações sociais (vale transporte, 
cesta básica e vale refeição) aos seus empregados envolvidos na prestação dos 
serviços e, ainda, obrigações de qualquer natureza sendo de ordem trabalhista, civil, 
criminal, previdenciária e/ou comercial, resultante da prestação de serviços em tela. 



 

5.2.21. Observar o piso salarial correspondente à categoria de cada empregado, definido 
em lei federal, convenção coletiva estabelecida pelo Sindicato da categoria que 
compreenda a base territorial do Município de São Paulo ou acordo coletivo de 
trabalho, os quais também deverão ser observados nos termos do artigo 7º, inciso V 
da CF e Lei Complementar nº 103/2000. 

5.2.22. Apresentar, sempre quando solicitados, os comprovantes de pagamentos de 
benefícios e encargos (FGTS e INSS). 

5.2.23. Atender qualquer notificação efetuada por escrito, pela Contratante, no prazo de 24 
horas, contados da notificação. 

5.2.24. No caso de fechamento do prédio por motivos diversos em que haja 
impossibilidade de prestação de serviço, as horas deverão ser compensadas dentro 
de 60 dias corridos e no máximo 2 horas diárias. 

 

5.3. DA ESTIMATIVA DOS MATERIAIS, UTENSÍLIOS E EQUIPAMENTOS 

5.3.1. Para a perfeita execução dos serviços, a contratada deverá disponibilizar os 
materiais e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir 
estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário: 

5.3.2. Todos os materiais de que tratam o item 5.3, pertencerão à Secretaria Municipal da 
Fazenda, uma vez que conforme item 5.1.7.1, a CONTRATADA terá os valores 
referentes aos materiais / utensílios e insumos pagos pela CONTRATANTE. 

5.3.3. Os seguintes insumos e materiais devem ser fornecidos, de acordo com o estimado, 
como segue: 

 

RELAÇÃO DE MATERIAIS / UTENSÍLIOS/INSUMOS 

ITEM DESCRIÇÃO MEDIDA QUANT. 
ESTIMADA 
(12 meses) 

QUANT. PARA 
INÍCIO DO 
SERVIÇO 

1 Bandeja retangular inox. Tamanho 
aproximado: 47cm x 32cm 

UNID. 15 10 

2 Açucareiro em aço inox, com 
colher. Tamanho aproximado: 
8cm (L) x 6cm (A) 

UNID. 15 5 

3 Colher de pau de madeira Modelo 
Industrial 
Feita em madeira maciça de 
primeira qualidade, forte, leve e 
higiênica. 
Utilizada tanto para uso doméstico 
como em grande escala. 
Comprimento total da colher: 
aproximadamente 60 cm 

UNID. 20 6 

4 Guardanapos (Grandes) de mesa, 
papel folha simples, na cor branca, 
sem estampa nas medidas de 
30cm X 32 cm 
Cada pacote com 100 
guardanapos 

PCTS 360 30 



 

5 Guardanapos (Pequenos) de 
mesa, papel folha simples na cor 
branca, sem estampa nas medidas 
de 20cm X 22 cm 
Cada pacote com 100 
guardanapos 

PCTS 1000 30 

6 Panos de prato, com bainha, 100% 
algodão (medindo 
aproximadamente de 41cm x 
66cm) 

UNID 96 8 

7 COADOR DE CAFÉ industrial de 
pano com cordão para ajuste no aro 
da máquina. 
Material de malha: Flanela 100% 
algodão. 
Medidas aproximadas : ( +/- 1 cm): 
Diâmetro : 23 cm 
Altura : 38 cm 
Formato: Cônico 
Cor: Branco ou Cru 
Acondicionado em embalagem 
plástica. 

UNID 35 4 

8 Adoçante, tipo liquido límpido 
transparente, ingredientes: água, 
edulcorantes artificiais: ciclamato 
de sódio, sucarina sódica e 
acesulfame de potássio; 
conservantes: metilparabeno e 
propilparabeno; 
acidulante: acido cítrico. 
Tipo dietético, com bico dosador 
conta-gotas, frasco com 200ml e 
validade 
mínima de 6 meses. 

Marca sugerida ou superior: 
Zerocal, Adocyl, Lowçucar 

Unid. 150 10 

9 Detergente neutro de 500ml Unid. 150 12 

10 Escova para lavagem de garrafas 
térmicas 
- Material: Polipropileno, PET e 
Borracha Termoplástica 
- Medida mínima: 

 36,5cm x 4,8cm 

Unid. 20 4 

11 Chá de hortelã pimenta. Folhas e 
caules de hortelã, também 
conhecida como 
Mentha piperita. 
Caixa com 10 gramas contendo 10 
(dez) saquinhos. Marca sugerida: 
Leão, Oetker ou superior 

Caixas 150 50 



 

12 Chá de maçã com canela. Frutos 
de maçã ( Pyrus malus L.), casca 
moída de canela-do-Ceilão 
(Cinnamomum zeylanicum Ness) e 
aromatizante. Ingredientes 
naturais. 
Caixa com 20 gramas contendo 10 
(dez) saquinhos. 

Marca sugerida: Leão, Oetker ou 
superior 

Caixas 150 50 

13 Chá de camomila. Matricaria 
recutita L. Asteraceae, capítulos 
florais de camomila. 
Caixa com 10 gramas contendo 10 
(dez) saquinhos 

Marca sugerida: Leão, Oetker ou 
superior 

Caixas 150 50 

14 Chá de erva cidreira/capim santo. 
Folhas secas de erva cidreira ( 
Cymbopogum citratus ). 
Caixa com 10 gramas contendo 10 
(dez) saquinhos. 

Marca sugerida: Leão, Oetker ou 
superior 

Caixas 150 50 

15 Chá mate tostado sabor natural, 
padrão superior, composto de folha 
e talo de erva-mate ( llex 
paraguariensis ), de cor verde 
amarronzada escura; com aspecto, 
cor, cheiro e sabor próprio; isento 
de sujidades e larvas, sem glúten. 
caixas de 250 gr. cada. 
Marca sugerida: Leão, Oetker ou 
superior 

Caixas 500 100 

16 Garrafa térmica em material 
plástico, capacidade mínima de 
1,8L, na cor preta, com jato forte e 
sistema anti-pingos 
Marca sugerida: Tramontina, 
Termolar, Sanremo ou superior 

Unid. 370 0 

17 Suporte Tripé, linha hotel, para 
coador de café, em alumínio 
pequeno. Medidas aproximadas: 
43,2 cm de altura, 18 cm largura, 
13,5 cm largura para coador e 
medida da base com 20 cm de 
largura 
Marca sugerida: Vigor, DeLucca, 
ABC ou superior 

Unid. 10 3 



 

18 Aro de alumínio para suporte de 
coador de café, compatível com o 
tamanho da largura para coador do 
item acima descrito ( medida 
aproximada de 13,5 cm ). 
Marca sugerida: Tramontina, 
Termolar, Sanremo ou superior 

Unid. 10 3 

19 Coador de chá. 
Especificações: cabo em base em 
plástico, tela em aço inox, 
dimensões aproximadas: 36,7 cm 
comprimento, 19 cm diâmetro, 9,3 
cm profundidade. 
Marca sugerida: Propius, Aluminios e 
Cia., Armazem Rs.,Café Store ou 
superior 

Unid. 15 4 

 
5.3.4. A CONTRATADA deverá disponibilizar no início da execução os quantitativos do 

QUANT. PARA , sendo de 
qualidade similar ou superior ao indicado no item citado. 

5.3.4.1. Todos os equipamentos e insumos de que tratam o item 5.3.3 serão 
fornecidos mediante Ordem de Fornecimento emitida pela CONTRATANTE. 

5.3.4.2. As solicitações serão feitas até o dia 20 de cada mês, para atendimento da 
demanda do mês subsequente. 

5.3.4.3. Os insumos solicitados deverão ser entregues, conforme Ordem de 
Fornecimento, até o dia 05 do mês posterior à solicitação. 

5.3.4.4. Os quantitativos estimados referem-se à vigência contratual para o período de 
12 (doze) meses. 

 
5.4. UNIFORMES 

5.4.1. Os uniformes a serem fornecidos pelo contratado a seus empregados deverão ser 
condizentes com a atividade a ser desempenhada no órgão contratante, 
compreendendo peças para todas as estações climáticas do ano, sem qualquer 
repasse do custo para o empregado, observando o disposto nos itens seguintes: 

5.4.2. O uniforme deverá compreender as seguintes peças do vestuário, quantitativos e 
cores, conforme quadro abaixo: 

 

Item Quantidade Cor 

Calça 2 unidades Preta 

Colete 2 unidades Preta 

Avental 2 unidades Preta 

Camiseta Manga Curta 3 unidades Branca 

Camiseta Manga Longa 2 unidades Branca 

Blusa de Agasalho/Blazer 1 unidade Preta 

Rede de Cabelo 2 unidades Preta 

Sapato/Sapatilha 2 pares Preta 



 

5.4.2.1. Os colaboradores deverão estar com os seus conjuntos completos no início da 
execução do contrato, devendo ser substituído 01 (um) conjunto completo de 
uniforme a cada 06 (seis) meses, ou a qualquer época, no prazo máximo de 72 
(setenta e duas) horas, após comunicação escrita do contratante, sempre que 
não atendam as condições mínimas de apresentação; 

5.4.2.2. No caso de empregada gestante, os uniformes deverão ser apropriados para a 
situação, substituindo-os sempre que estiverem apertados; 

5.4.3. Os uniformes deverão ser entregues mediante recibo, cuja cópia, devidamente 
acompanhada do original para conferência, deverá ser enviada ao servidor 
responsável pela fiscalização do contrato. 

 

5.5. Transição contratual 
 

5.5.1. . A CONTRATADA deverá realizar a transição contratual com transferência de 
conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informações, 
podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do CONTRATANTE ou da nova 
empresa que continuará a execução dos serviços. 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea  da Lei nº 14.133/21) 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).  

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

6.3. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa CONTRATADA para reunião inicial para 
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do 
plano complementar de execução da CONTRATADA, quando houver, do método de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

6.4. Preposto 

6.4.1. A CONTRATADA designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da 
prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à 
execução do objeto contratado. 

6.4.2. A CONTRATANTE poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a 
manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a CONTRATADA designará 
outro para o exercício da atividade. 

6.4.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a CONTRATADA devem ser realizadas 
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim. 

6.4.4. O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.4.5. O preposto deverá realizar ao menos uma visita mensal ao posto para verificação das 
condições dos colaboradores, entrega e/ou recebimento de documentações 
pertinentes ao contrato ou às colaboradoras, entrega de materiais/insumos/uniformes. 



 

 

6.5. Rotinas de fiscalização contratual 

6.5.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

6.5.1.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, 
§1º). 

6.5.1.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção 
das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência 
que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

6.5.2. A CONTRATADA será obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 
a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela 
empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 

6.5.3. A CONTRATADA será responsável pelos danos causados diretamente à 
Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem 
reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 
CONTRATANTE (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

6.5.4. Somente a CONTRATADA será responsável pelos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 
14.133/2021, art. 121, caput). 

6.5.4.1. A inadimplência da A CONTRATADA em relação aos encargos trabalhistas, 
fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo 
seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 
121, §1º). 

6.5.5. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á, 
dentre outras, as seguintes comprovações: 

6.5.5.1. No caso de empresas regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT): 

6.5.5.1.1. No primeiro mês da prestação dos serviços, a CONTRATADA 
deverá apresentar a seguinte documentação: 

6.5.5.1.1.1. Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou 
função, horário do posto de trabalho, números da carteira de 
identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas 
(CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos 
serviços, quando for o caso; 

6.5.5.1.1.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos 
empregados admitidos e dos responsáveis técnicos pela execução 
dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada pela 
CONTRATADA; 

6.5.5.1.1.3. Exames médicos admissionais dos empregados da contratada 
que prestarão os serviços; e 

6.5.5.1.2. Entrega, quando solicitado pelo CONTRATANTE, de quaisquer dos 
seguintes documentos: 

6.5.5.1.2.1. Extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a 
critério da Administração CONTRATANTE; 

6.5.5.1.2.2. Cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da 



 

prestação dos serviços, em que conste como tomador a parte 
CONTRATANTE; 

6.5.5.1.2.3. Cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer 
mês da prestação dos serviços ou, ainda, quando necessário, cópia 
de recibos de depósitos bancários; 

6.5.5.1.2.4. Comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale- 
transporte, vale-alimentação, entre outros), a que estiver obrigada 
por força de lei ou de Convenção ou Acordo Coletivo de Trabalho, 
relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer 
empregado; e 

6.5.5.1.2.5. Comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento 
e reciclagem que forem exigidos por lei ou pelo contrato. 

6.5.5.1.3. Entrega de cópia da documentação abaixo relacionada, quando da 
extinção ou rescisão do contrato, após o último mês de prestação dos 
serviços, no prazo definido no contrato: 

6.5.5.1.3.1. Termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados 
prestadores de serviço, devidamente homologados, quando 
exigível pelo sindicato da categoria; 

6.5.5.1.3.2. Guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, 
referentes às rescisões contratuais; 

6.5.5.1.3.3. Extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas 
individuais do FGTS de cada empregado dispensado; 

6.5.5.2. Exames médicos demissionais dos empregados dispensados. 
6.5.5.3. Sempre que houver admissão de novos empregados pela CONTRATADA, os 

documentos elencados no item 6.5.5.1.1. acima deverão ser apresentados. 
6.5.5.4. A Administração deverá analisar a documentação solicitada no item 6.5.5.1.3 

acima no prazo de 30 (trinta) dias após o recebimento dos documentos, 
prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias, justificadamente. 

6.5.5.5. A cada período de 12 meses de vigência do contrato de trabalho, a 
CONTRATADA deverá encaminhar termo de quitação anual das obrigações 
trabalhistas, na forma do art. 507-B da CLT, ou comprovar a adoção de 
providências voltadas à sua obtenção, relativamente aos empregados alocados, 
em dedicação exclusiva, na prestação de serviços contratados. 

6.5.5.5.1. O termo de quitação anual efetivado deverá ser firmado junto ao 
respectivo Sindicato dos Empregados e obedecerá ao disposto no art. 
507-B, parágrafo único, da CLT. 

6.5.5.5.2. Para fins de comprovação da adoção das providências a que se refere o 
presente item, será aceito qualquer meio de prova, tais como: recibo de 
convocação, declaração de negativa de negociação, ata de negociação, 
dentre outros. 

6.5.5.5.3. Não haverá pagamento adicional pela CONTRATANTE à 
CONTRATADA em razão do cumprimento das obrigações previstas 
neste item. 

6.5.5.5.4. Os documentos necessários à comprovação do cumprimento das 
obrigações sociais trabalhistas poderão ser apresentados em original ou 
por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou 
por servidor da Administração. 

6.5.5.6. A Administração CONTRATANTE poderá conceder um prazo para que a 
CONTRATADA regularize suas obrigações trabalhistas ou suas condições de 
habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não identificar má-fé ou a 
incapacidade da empresa de corrigir. 

6.5.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada de acordo com a 



 

atribuições elencadas no art. 120, do Decreto Municipal 62.100/2022, e demais 
previsões normativas relacionadas. 

 

6.6. Rotinas de gestão contratual 

6.6.1. Constituem atividades a serem exercidas pela unidade administrativa responsável 
pela gestão de contratos todas a atribuições elencadas no art. 118, do Decreto 
Municipal 62.100/2022, e demais previsões normativas relacionadas. 

 

6.7. Critérios de aferição e medição para faturamento 
6.7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará instrumento para aferição da qualidade da 

prestação dos serviços dispostos neste item, devendo haver o redimensionamento no 
pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA: 

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a 
qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 
serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

6.7.2. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes 
critérios: 

6.7.2.1. O fiscal do contrato irá verificar se o prazo de entrega, as quantidades e a 
qualidade dos serviços encontram-se de acordo com o estabelecido no 
instrumento contratual; 

6.7.2.2. O fiscal do contrato irá atestar a respectiva nota fiscal ou fatura e encaminhá- la 
à unidade responsável pela gestão de contratos. 

6.7.3. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a 
CONTRATADA: 

6.7.3.1. Não produziu os resultados acordados; 

6.7.3.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a 
qualidade mínima exigida; 

6.7.3.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 
serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

6.8. Liquidação e pagamento 

6.8.1. O prazo de pagamento será de 30 (trinta) dias, contados da data da entrega da Nota 
Fiscal ou Nota Fiscal Fatura, nos moldes da Portaria SF 170/2020 e 187/2020. 

6.8.1.1. Serão aceitas como prova de regularidade, certidões positivas com efeito de 
negativas e certidões positivas que noticiem em seu corpo que os débitos estão 
judicialmente garantidos ou com sua exigibilidade suspensa. 

6.8.2. A não apresentação de certidões negativas de débito, ou na forma prevista no subitem 
6.8.1.1, não impede o pagamento, porém será objeto de aplicação de penalidade ou 
rescisão contratual, conforme o caso. 

6.8.3. Caso venha ocorrer a necessidade de providências complementares por parte da 
CONTRATADA, a fluência do prazo será interrompida, reiniciando-se a sua contagem 
a partir da data em que estas forem cumpridas. 



 

6.8.4. Caso venha a ocorrer atraso no pagamento dos valores devidos, por culpa exclusiva da 
Administração, a CONTRATADA terá direito à aplicação de compensação financeira, 
nos termos da Portaria SF nº 05, de 05/01/2012. 

6.8.5. Para fins de cálculo da compensação financeira de que trata o item 6.8.4, o valor do 
principal devido será reajustado utilizando-se o índice oficial de remuneração básica da 
caderneta de poupança e de juros simples no mesmo percentual de juros incidentes 
sobre a caderneta de poupança para fins de compensação da mora (TR 
+ 0,5% -rata  observando-se, para tanto, o período correspondente à 
data prevista para o pagamento e aquela data em que o pagamento efetivamente 
ocorreu. 

6.8.6. O pagamento da compensação financeira dependerá de requerimento a ser 
formalizado pela CONTRATADA. 

6.8.7. Antes do pagamento a CONTRATANTE efetuará consulta ao Cadastro Informativo 
Municipal  CADIN MUNICIPAL, por força da Lei Municipal nº 14.094/2005 e Decreto 
nº 47.096/2006, do qual não poderá constar qualquer pendência. 

6.8.8. Os pagamentos serão efetuados em conformidade com a execução dos serviços, 
mediante apresentação da(s) respectiva(s) nota(s) fiscal(is) ou nota(s) fiscal(is)/fatura, 
bem como de cópia reprográfica da nota de empenho, acompanhada, quando for o 
caso, do recolhimento do ISSQN  Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza do 
mês de competência, descontados os eventuais débitos da CONTRATADA, inclusive 
os decorrentes de multas. 

6.8.9. Na hipótese de existir nota de retificação e/ou nota suplementar de empenho, cópia(s) 
da(s) mesma(s) deverá(ão) acompanhar os demais documentos. 

6.8.10. A CONTRATADA deverá apresentar, a cada pedido de pagamento, os documentos 
elencados na Portaria SF 170/2020. 

6.8.11. Por ocasião de cada pagamento, serão feitas as retenções eventualmente devidas 
em função da legislação tributária. 

6.8.12. O pagamento será efetuado por crédito em conta corrente, no BANCO DO BRASIL 
S/A, conforme estabelecido no Decreto nº 51.197/2010, publicado no DOC do dia 22 
de janeiro de 2010. 

6.8.13. Fica ressalvada qualquer alteração por parte da Secretaria Municipal da Fazenda, 
quanto às normas referentes ao pagamento de fornecedores. 

 

6.9. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

6.9.1. São aplicáveis as sanções e procedimentos previstos no Título IV, Capítulo I da Lei 
Federal nº 14.133/21 e Seção XI do Decreto Municipal nº 62.100/21. 

6.9.1.1. As penalidades só deixarão de ser aplicadas nas seguintes hipóteses: 

a) comprovação, anexada aos autos, da ocorrência de força maior 
impeditiva do cumprimento da obrigação; e/ou, 

b) manifestação da unidade requisitante, informando que o ocorrido derivou 
de fatos imputáveis exclusivamente à Administração. 

6.9.2. Ocorrendo recusa da adjudicatária em retirar/receber a nota de empenho, dentro do 
prazo estabelecido para contratação, sem justificativa aceita pela Administração, 
garantido o direito prévio de citação e da ampla defesa, serão aplicadas: 



 

a) Multa no valor de 20% (vinte por cento) do valor do ajuste se firmado fosse; 

b) Pena de impedimento de licitar e contratar pelo prazo de até 3 (três) anos com a 
Administração Pública, a critério da Prefeitura 

6.9.2.1. Incidirá nas mesmas penas previstas neste subitem a empresa que estiver 
impedida de firmar o ajuste pela não apresentação dos documentos necessários 
para tanto. 

6.9.3. As penalidades poderão ainda ser aplicadas em outras hipóteses, nos termos da Lei, 
garantido o direito prévio de citação e da ampla defesa. 

6.9.4. Pela inexecução total ou parcial do objeto desta contratação, a CONTRATANTE pode 
aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

a) Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações 
contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam 
prejuízos significativos para o serviço contratado 

b) Multa de 0,5% (cinco décimos por cento), por dia sobre o valor total do ajuste, em 
caso de atraso no início da execução dos serviços, limitada a incidência a 10 (dez) 
dias. Após 10 (dez) dias de atraso será considerada inexecução parcial do contrato. 

c) Multa de 1 % (um por cento), por dia sobre o valor total do ajuste, em caso de atraso 
no início da execução dos serviços, limitada a incidência do 11º (décimo primeiro) 
ao 20º (vigésimo) dia. Após o vigésimo dia será considerada inexecução total do 
ajuste. 

d) Multa de 2% (dois por cento), sobre o valor total do ajuste, por não manter as 
mesmas condições da contratação quanto a regularidade fiscal e trabalhista, e na 
reincidência será aplicado o dobro; 

e) Multa de 1% (um por cento), por dia de atraso, sobre o valor total do ajuste, por 
deixar de apresentar garantia contratual nos termos estipulados na contratação 
(seja inicial, reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 20% 
(vinte por cento). O atraso superior a 20 (vinte) dias autorizará a CONTRATANTE a 
promover a rescisão do contrato; 

f) Multa de 3% (três por cento), sobre o valor mensal do ajuste, por descumprimento de 
qualquer obrigação da CONTRATADA para a qual não haja penalidade específica, 
por ocorrência e, na reincidência, será aplicado o dobro. 

g) Multa de 3% (três por cento), sobre o valor mensal do ajuste, por descumprimento 
dos itens 6.4.5 do Termo de Referência; 

h) Multa de 5% (cinco por cento), sobre o valor mensal do ajuste, por 
descumprimento do item 5.3.4 do Termo de Referência; 

i) Multa de 10% (dez por cento), sobre o valor mensal do ajuste, por 
descumprimento dos itens 3.1.2, 3.2.3 do Termo de Referência. 

j) Multa de 10% (dez por cento), sobre o valor total do ajuste, por inexecução parcial 
do contrato. 

k) Multa de 20% (vinte por cento), sobre o valor total do ajuste, no caso de rescisão do 
acordo, por culpa da CONTRATADA, inclusive por inexecução total do contrato, 
devida e previamente demonstrada a falta cometida à CONTRATADA; 

l)  Multa de 30% (trinta por cento), sobre o valor total do contrato, por deixar de 
comunicar à Secretaria a ocorrência de incidente de segurança; deixar de cumprir 
determinação da Secretaria para corrigir deficiências nos processos de tratamento; 
realizar transferência de dados da Secretaria a terceiros sem expressa autorização 
e deixar de cumprir determinação da Secretaria para o exercício de direito de titular 
de dados. 

6.9.5. As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras, quando 
cabíveis. 



 

6.9.6. Caso a CONTRATANTE releve justificadamente a aplicação da multa ou de qualquer 
outra penalidade, essa tolerância não poderá ser considerada como modificadora de 
qualquer condição contratual, permanecendo em pleno vigor todas as condições da 
contratação. 

6.9.7. Das decisões de aplicação de penalidade, caberá recurso nos termos do artigo 161 da 
Lei Federal nº 14.133/21, observados os prazos nele fixados. 

6.9.8. Os procedimentos de aplicação das penalidades de impedimento de licitar e contratar 
e de declaração de inidoneidade para licitar e contratar serão conduzidos por 
comissão, nos termos do artigo 158,  e § 1º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

6.9.9. São aplicáveis à presente contratação e ao ajuste dela decorrente no que cabível for, 
inclusive, as sanções penais estabelecidas na Lei Federal nº 14.133/21. 

6.9.10. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 
2021). 

6.9.11. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pela CONTRATANTE à CONTRATADA, além da 
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

6.9.12. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

7.1. FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA 

7.1.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do 
critério de julgamento pelo menor preço. 

7.1.2 EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

7.1.2.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes 
requisitos: 

7.1.2.1.1. Habilitação jurídica 

7.1.2.1.1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento 
equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de 
identificação em todo o território nacional; 

7.1.2.1.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 
sede; Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição 
de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 
condicionada à verificação da autenticidade no sítio
 https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt- br/empreendedor; 

7.1.2.1.1.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal  SLU 
ou sociedade identificada como empresa individual de 
responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 



 

7.1.2.1.1.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de 
funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e 
arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 
DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

7.1.2.1.1.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 
de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores; 

7.1.2.1.1.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou 
empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou 
agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 
tem sede a matriz 

7.1.2.1.1.7. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de 
todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

7.1.2.1.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

7.1.2.1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou 
no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

7.1.2.1.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, 
mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional. 

7.1.2.1.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço (FGTS); 

7.1.2.1.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva 
com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943; 

7.1.2.1.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] 
ou [Municipal/Distrital] relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 

7.1.2.1.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou 
[Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

7.1.2.1.2.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos 
[Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relacionados ao objeto 
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 



 

7.1.2.1.2.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual 
que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado 
previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 
estadual e municipal. 

7.1.2.1.3. Qualificação Econômico-Financeira 

7.1.2.1.3.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do 
domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde 
que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea 

 da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de 
sociedade simples; 

7.1.2.1.3.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede 
do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

7.1.2.1.3.3. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 
Corrente (LC), iguais ou superiores a 1 (um), comprovados 
mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, 
demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela 
aplicação das seguintes fórmulas: 

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) 
/ (Passivo Circulante + Passivo Não Circulante); 

II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total) / (Passivo Circulante +Passivo 
não Circulante); e 

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) / (Passivo Circulante). 

7.1.2.1.3.4. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 
(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência 
Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de 
habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total 
estimado da contratação 

7.1.2.1.3.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão 
atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os 
demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, 
de 2021, art. 65, §1º). 

7.1.2.1.3.6. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e 
demais demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício 
no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 
(dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º) 

7.1.2.1.3.7. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item 
deverá ser atestado mediante declaração assinada por profissional 
habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

7.1.2.1.4. Qualificação técnica 

7.1.2.1.4.1. Comprovação de aptidão para execução de serviço de 
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior 
com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio 
da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas 



 

jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) 
pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

7.1.2.1.4.1. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a 
apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de 
forma concomitante. 

7.1.2.1.4.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em 
nome da matriz ou da filial do fornecedor. 

7.1.2.1.4.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à 
comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando 
solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 
executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

 

8. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

8.1. O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e será tornado público apenas e 
imediatamente após o julgamento das propostas. 

8.1.1 Para o valor estimado total da contratação será considerada a pesquisa de preço 
realizada pela Divisão de Compras e Contratos. 

8.1.2 A estimativa de preços informada no Estudo Técnico Preliminar refere-se a uma 
pesquisa prévia inicial, e não servirá como base para reserva orçamentária. 

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

9.1. A indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da assinatura do 
contrato ou instrumento equivalente. 

9.2.  A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento. 

Assinado de 
forma digital por 
Diego Gomes 

Correa 
 

Identificação e assinatura do servidor responsável 

Diego Gomes 



 

 

ANEXO I 

 

ATESTADO DE RENÚNCIA DE VISTORIA 

 

 

SEI 6017.2023/0060727-8 

Pregão eletrônico Nº 16/2023 
 

 

A empresa   , através de seu 
representante legal     portador do 
RG:  
de licitação sempre deverá prever a possibilidade de substituição da vistoria por declaração formal 
assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e 

manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos do sistema de detecção e alarme de 
incêndio, e assume a responsabilidade de que a não realização da vistoria não poderá embasar 
posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de 
quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços. 

Diante do exposto, a CONTRATADA assume os ônus dos serviços decorrentes. Tomando 
conhecimento de todas as informações e condições para a execução dos serviços licitados no 
Edifício Othon  sede da Secretaria Municipal da Fazenda. 

 

 

São Paulo,  de  de   

 

 

 

 

 
 

Assinatura do Responsável 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Contratação de empresa especializada no seguimento de serviços de copeiragem, com a disponibilização 
de mão de obra, insumos e utensílios (conforme descrito no quadro abaixo) para a execução do contrato 
com a serviços de distribuição de café, água e chá para reuniões nas salas dos chefes das macro-áreas, 
reuniões agendadas para o 2º andar e a distribuição de café e chá para todas as copas do ed. Othon, sede 

da Secretaria Municipal da Fazenda.

A contratação visa assegurar a necessária continuidade no apoio às atividades 
administrativas, com fornecimento de material e demais equipamentos 
necessários.

 Não há previsão na estrutura funcional do órgão de profissionais para o 
exercício das funções de copeira, não havendo outro método que não a 
contratação de empresa especializada no serviço que se pleiteia, por meio de 
processo licitatório que garanta a ampla participação e concorrência entre as 
empresas do segmento, trazendo a melhor proposta para a Administração 
Pública.

Este ETP tem como foco à contratação de empresa especializada na prestação
de serviços, com disponibilização de mão-de-obra e prestação de serviços de
copeiragem com fornecimento de equipamentos e insumos, sendo esta a melhor
alternativa para a demanda atual de fornecimento de café do 1º ao 23º andares
e de reuniões e macro áreas as quais fazem jus ao serviço.



Prestação de Serviço de mão de obra de copeiragem incluindo preparação e 
distribuição de café, chá, água etc., com fornecimento adoçante, detergente  e 
utensílios necessários para o exercício das funções na sede da Secretaria Municipal da 
Fazenda, situada na Rua Libero Badaró, 190- Centro- São Paulo/SP. 

- Consideram-se serviços de copeiragem a preparação e/ou distribuição de café, chá,
água etc, observadas as orientações fornecidas pela Contratante, quanto às quantidades
e detalhes operacionais pertinentes, observadas as seguintes obrigações:

Limpeza diária em máquinas, equipamentos, instrumentos e utensílios da copa,- 
mantendo-os em perfeitas condições de higiene e uso.

 A Contratada obriga-se a manter nas instalações da Secretaria Municipal da Fazenda a-
quantidade mínima de profissionais, distribuídos no decorrer do período de
funcionamento da copa de acordo com as necessidades dos serviços, obedecido as
jornadas diárias de trabalho contratadas e permitidas em Lei.

 A Contratada obriga-se a manter os profissionais treinados, habilitados, idôneos,-
educados com experiência mínima de 6 meses comprovada em atendimentos a
executivos, reuniões e eventos.

 Os serviços deverão ser executados nos locais e horários mencionados neste Termo de-
Referência, porém, na condição de que sejam prestados sem interferir no bom
andamento das rotinas desenvolvidas pela CONTRATANTE.

 As rotinas dos serviços a serem prestados pela Contratada serão estipuladas pela-
Contratante, visando que a execução dos serviços se realize a contento.

 Os horários e locais de trabalho poderão ser alteradas sempre que houver conveniência-
ou necessidade da Contratante, mediante prévia comunicação à Contratada.

 No caso de ausência, o funcionário deve ser reposto imediatamente.-

- No caso de fechamento do prédio por motivos diversos em que haja
impossibilidade de prestação de serviço, as horas deverão ser
compensadas dentro de 60 dias corridos e no máximo 2 horas diárias

- A CONTRATADA fornecerá os materiais necessários para execução dos
serviços,  somente quando solicitados, mediante Ordem de Fornecimento,
pela CONTRATANTE.

 O valor a ser reembolsado pela CONTRATANTE será a quantidade dos materiais, multiplicada
pelo valor unitário ofertado pela CONTRATADA, devendo a CONTRATADA identificar na nota fiscal
de serviço mensal o valor referente ao fornecimento de materiais e apresentar a solicitação da
CONTRATANTE junto com o pedido de pagamento

 As solicitações serão feitas até o dia 20 de cada mês para atendimento
da demanda do mês subsequente.

- Os insumos solicitados deverão ser entregues, conforme Ordem de
Fornecimento.

- Quantitativos referentes à vigência contratual de 30 meses.



- Todos os materiais pertencerão à Secretaria Municipal da Fazenda, uma
vez que a CONTRATADA terá os valores do referentes aos equipamentos
e insumospagos pela CONTRATANTE.

                     - A CONTRATADA será responsável pelo controle do consumo destes 
materiais.

É estimado um quantitativo de 4 copeiras, conforme quadro abaixo:

ITEM LOCAL HORÁRIO* QTDE DE 

FUNCIONÁRIOS

1

Copa 2º andar segunda à sexta

feira das 7h às 16h48h

1

2 Copa 2º andar segunda à sexta-feira

das 9h às 18h48

1

3 Copa 23º andar segunda à sexta-feira das 7h 

às 16h48h

1

4

Copa 23º andar segunda à sexta-feira

das 9h às 18h48

1

A empresa deverá fornecer a cada copeira as seguintes peças que comporão os
uniformes para o início do contrato:

DESCRIÇÃO DAS PEÇAS COR
MATERIAL / 

TECIDO

QUANTIDADE

SEMESTRAL

ESTIMADA POR 

FUNCIONÁRIO

Calça

Preta Poliester+elastano

2 unidades



Colete
Preta Poliester+elastano

2 unidades

Avental

Preta Poliester+elastano

2 unidades

Camiseta Manga Curta Branca Algodão 3 unidades

Camiseta Manga Longa Branca Algodão 2 unidades

Blusa de Agasalho/Blazer

Preta Poliester+elastano

1 unidade

Rede de Cabelo Preta 2 unidades

Sapato/Sapatilha

Preta Marcas Kolosh

/moleca ou de 

qualidade superior 2 pares

 

A empresa deverá fornecer os seguintes equipamentos e insumos:

RELAÇÃO DE MATERIAIS / UTENSÍLIOS/INSUMOS

ITEM DESCRIÇÃO MEDIDA QUANT.
ESTIMADA
(30 meses)

QUANT. PARA 
INÍCIO DO 
SERVIÇO

1 Bandeja retangular inox. Tamanho 

aproximado: 47cm x 32cm

UNID. 15 10

2 Açucareiro em aço inox, com colher. 

Tamanho aproximado:

8cm (L) x 6cm (A)

UNID. 15 5

3 Colher de pau de madeira Modelo Industrial UNID. 20 6



Feita em madeira maciça de primeira 

qualidade, forte, leve e higiênica.

Utilizada tanto para uso doméstico como 

em grande escala.

Comprimento total da colher: 

aproximadamente 60 cm

4 Guardanapos (Grandes) de mesa, papel 

folha simples, na cor branca, sem estampa 

nas medidas de 30cm X 32 cm

Cada pacote com 100 guardanapos

PCTS 360 30

5 Guardanapos (Pequenos) de mesa, papel 

folha simples na cor branca, sem estampa 

nas medidas de 20cm X 22 cm

Cada pacote com 100 guardanapos

PCTS 1000 30

6 Panos de prato, com bainha, 100% algodão 

(medindo aproximadamente de 41cm x 

66cm)

UNID 96 8

7 COADOR DE CAFÉ industrial de pano 
com cordão para ajuste no aro da 
máquina.

Material de malha: Flanela 100% 
algodão.

Medidas aproximadas : ( +/- 1 cm):

Diâmetro : 23 cm

Altura : 38 cm

Formato: Cônico

Cor: Branco ou Cru

Acondicionado em embalagem plástica.

UNID 35 4

8 Adoçante,  tipo  liquido  límpido 
transparente,  ingredientes:  água,

Unid. 150 10



edulcorantes  artificiais:  ciclamato  de 
sódio, sucarina sódica e acesulfame de 
potássio; 

conservantes:
metilparabeno  e  propilparabeno;

acidulante:  acido  cítrico. 

Tipo
dietético,  com  bico  dosador  conta
gotas,  frasco  com  200ml  e  validade

mínima de 6 meses.

Marca sugerida ou superior: Zerocal, 
Adocyl, Lowçucar

9 Detergente neutro de 500ml Unid. 150 6

10 Escova para lavagem de garrafas 
térmicas

- Material: Polipropileno, PET e 
Borracha Termoplástica

- Medida mínima:

36,5cm x 4,8cm

Unid. 20 4

11 Chá de hortelã pimenta. Folhas e 
caules de hortelã, também conhecida 
como

Mentha piperita.

Caixa com 10 gramas contendo 10 
(dez) saquinhos. Marca sugerida: 
Leão, Oetkerou superior

Caixas 150 50

12 Chá de maçã com canela. Frutos de 
maçã ( Pyrus malus L.), casca moída 
de canela-do-Ceilão (Cinnamomum 
zeylanicum Ness) e aromatizante. 
Ingredientes naturais.

Caixa com 20 gramas contendo 10
(dez) saquinhos.

Caixas 150 50



Marca sugerida: Leão, Oetker ou 
superior

13 Chá de camomila. Matricaria recutita L. 
Asteraceae, capítulos florais de 
camomila.

Caixa com 10 gramas contendo 10
(dez) saquinhos

Marca sugerida: Leão, Oetker ou 
superior

Caixas 150 50

14 Chá de erva cidreira/capim santo. 
Folhas secas de erva cidreira ( 
Cymbopogum citratus ).

Caixa com 10 gramas contendo 10
(dez) saquinhos.

Marca sugerida: Leão, Oetker ou 
superior

Caixas 150 50

15 Chá mate tostado sabor natural, padrão 
superior, composto de folha e talo de 
erva-mate ( llex paraguariensis ), de cor 
verde amarronzada escura; com 
aspecto, cor, cheiro e sabor próprio; 
isento de sujidades e larvas, sem glúten.

 caixas de 250 gr. cada.

Marca sugerida: Leão, Oetker ou 
superior

Caixas 500 100

16 Garrafa térmica em material plástico, 
capacidade mínima de 1,8L, na cor 
preta, com jato forte e sistema anti-
pingos

Marca sugerida: Tramontina, Termolar, 
Sanremo ou superior

Unid. 370 0

17 Suporte Tripé, linha hotel, para coador 
de café, em alumínio pequeno. Medidas 

Unid. 10 3



aproximadas: 43,2 cm de altura, 18 cm 
largura, 13,5 cm largura para coador e 
medida da base com 20 cm de largura

Marca sugerida: Vigor, DeLucca, 
ABC ou superior

18 Aro de alumínio para suporte de coador 
de café, compatível com o tamanho da 
largura para coador do item acima 
descrito ( medida aproximada de 13,5 
cm ).

Marca sugerida: Tramontina, Termolar, 
Sanremo ou superior

Unid. 10 3

19 Coador de chá.

Especificações: cabo em base em 
plástico, tela em aço inox, dimensões 
aproximadas: 36,7 cm comprimento, 19 
cm diâmetro, 9,3 cm profundidade.

Marca sugerida: Propius,
Aluminios e Cia., Armazem Rs.,
Café Store ou superior

Unid. 10 4

A estimativa de preços informada neste instrumento refere-se a uma pesquisa
prévia inicial, e não servirá como base para reserva orçamentária, quando
deverá ser considerada a pesquisa de preços da Divisão de Compras e
Contratos.

Descrição Valor (R$)

Valor por posto contratado (mensal) R$ 3.437,45

Valor por posto contratado (anual) R$ 41.249,40

Valor global da Prestação de serviços (pelos 
4 postos)

R$ 164.997,60



- Preço conforme valores da última contratação

Não se aplica

Não se aplica

A contratação está prevista na PLOA de 2023 e PLOA 2024 com estimativa de 
valores a serem reservados para N.E., viabilizando a contratação.

A contratação trará benefícios imediatos com o atendimento da demanda por 
café, chás e água servidos nos andares das chefias das macro áreas, nas 
reuniões e o fornecimento de café e chá em garrafas para os demais andares no 
ed. Othon. Além da autonomia quanto à higienização dos utensílios das copas 
com o fornecidos de detergente pela CONTRATADA.

É de responsabilidade da contratada cumprir a legislação ambiental, para que
exista uma gestão sustentável dos serviços, durante toda a prestação dos
serviços.

Baseado nos levantamentos e dados reunidos neste E.T.P., a contratação, visto
seus benefícios e metodologias (incluindo condições para uso, equipamentos e



insumos a serem disponibilizadas pela empresa contratada, custos e 
característica da funcionalidade), e, tendo em vista que não há previsão na
estrutura funcional do órgão de profissionais para o exercício das funções de
copeiro(a), a solução mostra-se viável.









 

PREGÃO ELETRÔNICO SF Nº 16/2023 
TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO GLOBAL 

PROCESSO ELETRÔNICO Nº. 6017.2023/0060727-8 

OBJETO: Contratação de serviços de copeiragem com fornecimento de mão de obra, utensílios e 
insumos necessários ao desenvolvimento dos serviços, além de preparação e distribuição de café, chá, 
água, etc, na sede da Secretaria Municipal da Fazenda, situada na Rua Libero Badaró, 190- Centro - 
São Paulo/SP. 

ANEXO III  PROPOSTA DE PREÇOS 
A (empresa)...................................................... inscrita no CNPJ sob nº ............................................, 
estabelecida na..................................................., nº........., telefone nºs.............................................., e-
mail...................................................,  propõe a execução dos serviços descritos no Termo de 
Referência  Anexo II, nos seguintes preços e condições: 

Descrição Valor mensal Valor anual 

Prestação de serviços de copeiragem (remuneração, 
encargos sociais, insumos de mão de obra, insumos 
diversos, outros componentes) 

  

Materiais / utensílios / insumos  

VALOR TOTAL (prestação de serviços + materiais)  

 

ITEM DESCRIÇÃO 
QTDE DE 

FUNCIONÁRIO 
PREÇO MENSAL  PREÇO ANUAL 

1 
Serviços de Copeiragem  Copa do 2° andar de 
segunda à sexta-feira das das 09h às 18h48 

01 R$... R$... 

2 
Serviços de Copeiragem  Copa do 2° andar de 
segunda à sexta-feira das 07h às 16h48h 

01 R$... R$... 

3 
Serviços de Copeiragem  Copa do 2° andar de 
segunda à sexta feira das 09h às 18h48 

01 R$... R$... 

4 
Serviços de Copeiragem  Copa do 23° andar 
de segunda à sexta-feira das 10h às 19h48 

01 R$... R$... 

PREÇO TOTAL ANUAL (12 meses de contrato) R$...(por extenso) 

 
RELAÇÃO DE MATERIAIS / UTENSÍLIOS/INSUMOS 

ITEM DESCRIÇÃO MEDIDA 

QUANT. 
ESTIMADA 
(12 meses) 

 

QUANT. 
PARA 

INÍCIO DO 
SERVIÇO 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1 Bandeja retangular inox. Tamanho 
aproximado: 47cm x 32cm 

UNID. 15 10 R$... R$... 

2 
Açucareiro em aço inox, com colher. 
Tamanho aproximado: 
8cm (L) x 6cm (A) 

UNID. 15 5 R$... R$... 

3 

Colher de pau de madeira Modelo 
Industrial 
Feita em madeira maciça de primeira 
qualidade, forte, leve e higiênica. 
Utilizada tanto para uso doméstico como 
em grande escala. 
Comprimento total da colher: 
aproximadamente 60 cm 

UNID. 20 6 R$... R$... 

4 

Guardanapos (Grandes) de mesa, papel 
folha simples, na cor branca, sem estampa 
nas medidas de 30cm X 32 cm 
Cada pacote com 100 guardanapos 

PCTS 360 30 R$... R$... 



 

5 

Guardanapos (Pequenos) de mesa, papel 
folha simples na cor branca, sem estampa 
nas medidas de 20cm X 22 cm 
Cada pacote com 100 guardanapos 

PCTS 1000 30 R$... R$... 

6 
Panos de prato, com bainha, 100% 
algodão (medindo aproximadamente de 
41cm x 66cm) 

UNID 96 8 R$... R$... 

7 

COADOR DE CAFÉ industrial de pano com 
cordão para ajuste no aro da máquina. 
Material de malha: Flanela 100% algodão. 
Medidas aproximadas : ( +/- 1 cm): 
Diâmetro : 23 cm 
Altura : 38 cm 
Formato: Cônico 
Cor: Branco ou Cru 
Acondicionado em embalagem plástica. 

UNID 35 4 R$... R$... 

8 

Adoçante, tipo liquido límpido transparente, 
ingredientes: água, edulcorantes artificiais:  
ciclamato  de sódio, sucarina sódica e 
acesulfame de potássio; 
conservantes: metilparabeno e 
propilparabeno; 
acidulante:  acido  cítrico. 
Tipo dietético,  com  bico  dosador  conta
gotas,  frasco  com  200ml  e  validade 
mínima de 6 meses. 
Marca sugerida ou superior: Zerocal, 
Adocyl, Lowçucar 

Unid. 150 10 R$... R$... 

9 Detergente neutro de 500ml Unid. 150 6 R$... R$... 

10 

Escova para lavagem de garrafas térmicas 
 
- Material: Polipropileno, PET e Borracha 
Termoplástica 
- Medida mínima: 

 36,5cm x 4,8cm 

Unid. 20 4 R$... R$... 

11 

Chá de hortelã pimenta. Folhas e caules 

de hortelã, também conhecida como 

Mentha piperita. 

Caixa com 10 gramas contendo 10 (dez) 

saquinhos. Marca sugerida: Leão, Oetker, 

similiar ou superior 

Caixas 150 50 R$... R$... 

12 

Chá de maçã com canela. Frutos de maçã 

( Pyrus malus L.), casca moída de canela-

do-Ceilão (Cinnamomum zeylanicum 

Ness) e aromatizante. Ingredientes 

naturais. 
Caixa com 20 gramas contendo 10 (dez) 

saquinhos. 

Marca sugerida: Leão, Oetker, similiar ou 

superior 

Caixas 150 50 R$... R$... 

13 

Chá de camomila. Matricaria recutita L. 

Asteraceae, capítulos florais de camomila. 
Caixa com 10 gramas contendo 10 (dez) 

saquinhos 

Marca sugerida: Leão, Oetker, similiar ou 

superior 

Caixas 150 50 R$... R$... 



 

14 

Chá de erva cidreira/capim santo. Folhas 

secas de erva cidreira ( Cymbopogum 

citratus ). 
Caixa com 10 gramas contendo 10 (dez) 

saquinhos. 

Marca sugerida: Leão, Oetker, similiar ou 

superior 

Caixas 150 50 R$... R$... 

15 

Chá mate tostado sabor natural, padrão 
superior, composto de folha e talo de erva-
mate ( llex paraguariensis ), de cor verde 
amarronzada escura; com aspecto, cor, 

cheiro e sabor próprio; isento de sujidades 
e larvas, sem glúten. 

Caixa de 250 gr. cada. 

Marca sugerida: Leão, Oetker, similiar ou 

superior 

Caixas 500 100 R$... R$... 

16 

Garrafa térmica em material plástico, 
capacidade mínima de 1,8L, na cor preta, 

com jato forte e sistema anti-pingos 
Marca sugerida: Tramontina, Termolar, 

Sanremo, similiar ou superior 

Unid. 370 0 R$... R$... 

17 

Suporte Tripé, linha hotel, para coador de 
café, em alumínio pequeno. Medidas 

aproximadas: 43,2 cm de altura, 18 cm 
largura, 13,5 cm largura para coador e 
medida da base com 20 cm de largura 
Marca sugerida: Vigor, DeLucca, ABC, 

similiar ou superior 

Unid. 10 3 R$... R$... 

18 

Aro de alumínio para suporte de coador de 
café, compatível com o tamanho da 

largura para coador do item acima descrito 
( medida aproximada de 13,5 cm ). 

Marca sugerida: Tramontina, Termolar, 
Sanremo, similiar ou superior 

Unid. 10 3 R$... R$... 

19 

Coador de chá. 
Especificações: cabo em base em 

plástico, tela em aço inox, dimensões 
aproximadas: 36,7 cm comprimento, 19 

cm diâmetro, 9,3 cm profundidade. 

Marca sugerida: Propius, Aluminios e Cia., 
Armazem Rs.,Café Store,  similiar ou 

superior 

Unid. 15 4 R$... R$... 

VALOR TOTAL 
R$...(por 
extenso) 

 

 Todos os impostos, despesas e encargos devidos para a correta execução do contrato estão 
inclusos nos preços, em conformidade com o estatuído no Edital e seus Anexos. 

 VALIDADE DA PROPOSTA: ................ dias corridos contados a partir da data da apresentação da 
proposta (NÃO INFERIOR A 60 DIAS CORRIDOS). 

 Para efeito de pagamento informamos os dados bancários: Banco do Brasil, Agência 
______________, Conta Corrente _____________________, em atendimento ao Decreto nº 
51.197/2010. 

 Informar o sindicato, acordo coletivo, convenções coletivas ou sentenças normativas que rege a 
categoria profissional que executará o serviço e as respectivas datas bases e vigências, com base 
na Classificação Brasileira de Ocupações  CBO; 

LOCAL E DATA 
 

Representante Legal/Procurador 
(Nome completo, cargo ou função e assinatura do representante legal/procurador) 



 

ANEXO III - A 
MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS 

 
A planilha é ilustrativa e deve ser apresentada planilha que englobem todos os custos. 

 
DISCRIMINAÇÃO DOS CUSTOS   

   

Módulo 1  Composição da Remuneração 

COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO PERCENTUAL (%) VALOR (R$) 

Salário Base   

Adicional de Periculosidade   
Adicional de Insalubridade   
Adicional Noturno   
Adicional de Hora Noturna Reduzida   
   
Outros   

TOTAL  

 

Módulo 2  Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários 

Submódulo 2.1 - 13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias 
13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de 
Férias 

 VALOR (R$) 

13º (décimo terceiro) Salário   

Férias e Adicional de Férias   

TOTAL  

  

Submódulo 2.2 - Encargos Previdenciários (GPS), Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e outras 

contribuições. 

GPS, FGTS e outras contribuições  VALOR (R$) 

INSS   

Salário Educação   

SAT   

SESC ou SESI   

SENAI - SENAC   

SEBRAE   

INCRA   

FGTS   

TOTAL  

   

Submódulo 2.3 - Benefícios Mensais e Diários. 

BENEFÍCIOS MENSAIS E DIÁRIOS  VALOR (R$) 

Vale Transporte   

Auxilio-Refeição/ Alimentação   

Benefício xxx   

Outros (ESPECIFICAR)   

TOTAL  

   

Quadro-Resumo do Módulo 2 - Encargos e Benefícios anuais, mensais e diários 

ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E 

DIÁRIOS 

 VALOR (R$) 

13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de 

Férias 

  

GPS, FGTS e outras contribuições   

Benefícios Mensais e Diários   

TOTAL  

   



 

Módulo 3 - Provisão para Rescisão 

Provisão para Rescisão  VALOR (R$) 

Aviso Prévio Indenizado   

Incidência do FGTS sobre o Aviso Prévio Indenizado   

Multa do FGTS e contribuição social sobre o Aviso 

Prévio Indenizado 

  

Aviso Prévio Trabalhado   

Incidência dos encargos do submódulo 2.2 sobre o 

Aviso Prévio Trabalhado 

  

Multa do FGTS e contribuição social sobre o Aviso 

Prévio Trabalhado 

  

TOTAL  

   

Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente 

Submódulo 4.1 - Ausências Legais 

AUSÊNCIAS LEGAIS  VALOR (R$) 

Férias   

Ausências Legais   

Licença Paternidade   

Ausência por acidente de trabalho   

Afastamento maternidade   

Outros (especificar)   

TOTAL  

   

Submódulo 4.2 - Intrajornada 

INTRAJORNADA  VALOR (R$) 

Intervalo para repouso e alimentação   

TOTAL  

   

Quadro-Resumo do Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente 

Custo de Reposição do Profissional Ausente  VALOR (R$) 

Ausências legais   

Intrajornada   

TOTAL  

   

Módulo 5 - Insumos Diversos 

INSUMOS DIVERSOS  VALOR (R$) 

Uniforme   

Materiais   

Equipamentos e complementos   

Curso de reciclagem   

Outros (especificar)   

TOTAL  

   

Módulo 6 - Custos Indiretos, Tributos e Lucro 

CUSTOS INDIRETOS, LUCRO E TRIBUTOS   

Custos indiretos   

Lucro   

Tributos    

ISS   

PIS   

COFINS   

Outros (especificar)   

TOTAL  

   



 

2. QUADRO-RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO 

Módulo 1 - Composição da Remuneração   

Módulo 2 - Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e 

Diários 

  

Módulo 3 - Provisão para Rescisão   

Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente   

Módulo 5 - Insumos Diversos   

Subtotal (A + B +C+ D+E)  

Módulo 6  Custos Indiretos, Tributos e Lucro   

Valor Total por Empregado  

 
Observações: 

a) Para compor o preço mensal da planilha de custos e formação de preços deverão ser considerados 
todos os elementos apontados no Termo de Referência; 

b) O percentual, a inclusão e a exclusão de cada item da planilha é de responsabilidade da Licitante. 
 

  



 

ANEXO III  B 
 

Planilha COM VALORES DE REFERÊNCIA dos materiais / utensílios / insumos, de acordo com 
o item 1.1. do Termo de Referência (anexo II deste Edital) 

 

 Os valores foram obtidos através de ampla pesquisa de mercado (empresas privadas, banco 
de preços e e-commerce) 

 

ITEM DESCRIÇÃO MEDIDA 
QUANTIDADE 

ESTIMADA 
VALOR 

UNITÁRIO  
VALOR TOTAL 

1 
Bandeja retangular inox. Tamanho aproximado: 

47cm x 32cm 
UNIDADE 15  R$ 103,43   R$ 1.551,40  

2 
Açucareiro em aço inox, com colher. Tamanho 

aproximado: 8cm (L) x 6cm (A) 
UNIDADE 15  R$ 26,43   R$ 396,50  

3 

Colher de pau de madeira Modelo Industrial Feita 
em madeira maciça de primeira qualidade, forte, 

leve e higiênica. Utilizada tanto para uso 
doméstico como em grande escala. Comprimento 

total da colher:  
aproximadamente 60 cm. 

UNIDADE 20  R$ 42,36   R$ 847,24  

4 

Guardanapos (Grandes) de mesa, papel folha 
simples, na cor branca, sem estampa nas 

medidas de 30cm X 32 cm Cada pacote com 100 
guardanapos 

PACOTE 360  R$ 8,63   R$ 3.105,60  

5 

Guardanapos (Pequenos) de mesa, papel folha 
simples na cor branca, sem estampa nas medidas 

de 20cm X 22 cm Cada pacote com 100 
guardanapos 

PACOTE 1.000  R$ 6,11   R$ 6.113,33  

6 
Panos de prato, com bainha, 100% algodão 

(medindo aproximadamente de 41cm x 66cm) 
UNIDADE 96  R$ 3,80   R$ 364,80  

7 

COADOR DE CAFÉ industrial de pano com 
cordão para ajuste no aro da máquina. Material 

de malha: Flanela 100% algodão. Medidas 
aproximadas : ( +/ - 1 cm): Diâmetro : 23 cm 

Altura : 38 cm Formato: Cônico Cor: Branco ou 
Cru Acondicionado em embalagem plástica 

UNIDADE 35  R$ 16,07   R$ 562,45  

8 

Adoçante, tipo liquido límpido transparente, 
ingredientes: água, edulcorantes artificiais: 

ciclamato de sódio, sucarina sódica e acesulfame 
de potássio; conservantes: metilparabeno e 

propilparabeno; acidulante: acido cítrico. Tipo 
dietético, com bico dosador conta gotas, frasco 

com 200ml e validade mínima de 6 meses. Marca 
sugerida ou superior: Zerocal, Adocyl, Lowçucar 

UNIDADE 150  R$ 7,65   R$ 1.146,75  

9 Detergente neutro de 500ml UNIDADE 150  R$ 2,67   R$ 400,88  

10 

Escova para lavagem de garrafas térmicas 
- Material: Polipropileno, PET e  

Borracha Termoplástica 
- Medida mínima:  

 

UNIDADE 20  R$ 13,00   R$ 260,00  

11 

Chá de hortelã pimenta. Folhas e caules de 
hortelã, também conhecida como Mentha piperita. 

Caixa com 10 gramas contendo 10 (dez) 
saquinhos. Marca sugerida: Leão, Oetker, similiar 

ou superior 

CAIXA 150  R$ 6,67   R$ 1.000,31  



 

12 

Chá de maçã com canela. Frutos de maçã ( Pyrus 
malus L.), casca moída de canela-do-Ceilão 

(Cinnamomum zeylanicum Ness) e aromatizante. 
Ingredientes naturais. Caixa com 20 gramas 

contendo 10 (dez) saquinhos. Marca sugerida: 
Leão, Oetker, similiar ou superior 

CAIXA 150  R$ 5,70   R$ 855,00  

13 

Chá de camomila. Matricaria recutita L. 
Asteraceae, capítulos florais de camomila. Caixa 

com 10 gramas contendo 10 (dez) saquinhos 
Marca sugerida: Leão, Oetker, similiar ou superior 

CAIXA 150  R$ 5,70   R$ 873,75  

14 

Chá de erva cidreira/capim santo. Folhas secas 
de erva cidreira ( Cymbopogum citratus ). Caixa 
com 10 gramas contendo 10 (dez) saquinhos. 

Marca sugerida: Leão, Oetker, similiar ou superior 

CAIXA 150  R$ 6,25   R$ 937,50  

15 

Chá mate tostado sabor natural, padrão superior, 
composto de folha e talo de erva-mate ( llex 
paraguariensis ), de cor verde amarronzada 

escura; com aspecto, cor, cheiro e sabor próprio; 
isento de sujidades e larvas, sem glúten. Caixa de 

papelão com 30 (trinta) caixas de 250 gr. cada. 
Marca sugerida: Leão, Oetker,  

similiar ou superior 

CAIXA 500  R$ 6,66   R$ 3.328,75  

16 

Garrafa térmica em material plástico, capacidade 
mínima de 1,8L, na cor preta, com jato forte e 

sistema anti-pingos Marca sugerida: Tramontina, 
Termolar, Sanremo, similiar ou superior 

UNIDADE 370  R$ 80,39   R$ 29.742,45  

17 

Suporte Tripé, linha hotel, para coador de café, 
em alumínio pequeno. Medidas aproximadas: 

43,2 cm de altura, 18 cm largura, 13,5 cm largura 
para coador e medida da base com 20 cm de 
largura Marca sugerida: Vigor, DeLucca, ABC, 

similiar ou superior 

UNIDADE 10  R$ 95,66   R$ 956,63  

18 

Aro de alumínio para suporte de coador de café, 
compatível com o tamanho da largura para 

coador do item acima descrito ( medida 
aproximada de 13,5 cm ). Marca sugerida: 
Tramontina, Termolar, Sanremo, similiar ou 

superior 

UNIDADE 10  R$ 35,36   R$ 353,55  

19 

Coador de chá. Especificações: cabo em base em 
plástico, tela em aço inox, dimensões 

aproximadas: 36,7 cm comprimento, 19 cm 

Propius, Aluminios e Cia., Armazem Rs.,Café 
Store, similiar ou superior 

UNIDADE 15  R$ 28,86   R$ 432,90  

 
  



 

PREGÃO ELETRÔNICO SF Nº 16/2023 
TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO GLOBAL 
PROCESSO ELETRÔNICO Nº. 6017.2023/0060727-8 
OBJETO: Contratação de serviços de copeiragem com fornecimento de mão de obra, utensílios e 
insumos necessários ao desenvolvimento dos serviços, além de preparação e distribuição de café, chá, 
água, etc, na sede da Secretaria Municipal da Fazenda, situada na Rua Libero Badaró, 190- Centro - 
São Paulo/SP. 
 

ANEXO IV 
MODELO REFERENCIAL DE DECLARAÇÕES 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 
(APRESENTAÇÃO OBRIGATÓRIA PARA TODAS AS LICITANTES) 

 

A __________________________inscrita no CNPJ sob nº ________________________, por 
intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a).______________________, portador(a) da Carteira 
de Identidade nº______________ e do CPF nº  _____________________ DECLARA: 

 

1) para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal nº 14.133/21, que não emprega menor 
de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, 
salvo, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz; 

2) que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no presente processo 
licitatório, inclusive condenação judicial na proibição de contratar com o Poder Público ou receber 
benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, transitada em julgada ou não desafiada por recurso com 
efeito suspensivo, por ato de improbidade administrativa, estando ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores; 

3) que não se encontra declarada inidônea, nem suspensa ou impedida de licitar e contratar com a 
Administração Pública. 

4) que observou e atende plenamente aos requisitos previstos aos parágrafos §1º, §2º, §3º do art. 4º 
da Lei Federal nº 14.133/21 (aplicável a ME/EPP); 

5) que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na CF/88, leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas, sob pena de desclassificação. 

6) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social conforme inciso IV do art. 63 da Lei 14.133/21. 

7) Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos II e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da CF/88. 

8) Que, em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 
estabelecido em seus artigos. 42 a 49. 

9) Tenho conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das 
obrigações objeto da licitação; 

 

LOCAL E DATA 
 

Representante Legal/Procurador 
(Nome completo, cargo ou função e assinatura do representante legal/procurador) 



 

PREGÃO ELETRÔNICO SF Nº 16/2023 
TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO GLOBAL 
PROCESSO ELETRÔNICO Nº. 6017.2023/0060727-8 
OBJETO: Contratação de serviços de copeiragem com fornecimento de mão de obra, utensílios e 
insumos necessários ao desenvolvimento dos serviços, além de preparação e distribuição de café, chá, 
água, etc, na sede da Secretaria Municipal da Fazenda, situada na Rua Libero Badaró, 190- Centro - 
São Paulo/SP. 
 

ANEXO V 
MODELO REFERENCIAL DE DECLARAÇÃO DE NÃO CADASTRAMENTO E INEXISTÊNCIA DE 

DÉBITOS PARA COM A FAZENDA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
 
A empresa __________________________inscrita no CNPJ sob nº ________________________, por 
intermédio de seu representante legal, Sr.______________________, portador(a) da Carteira de 
Identidade nº______________ e do CPF nº _____________________ DECLARA, sob as penas da 
Lei, que não está inscrita no Cadastro de Contribuintes Mobiliários do Município de São Paulo, bem 
assim que não possui débitos para com a Fazenda deste Município. 

 

LOCAL E DATA 
 

Representante Legal/Procurador 
(Nome completo, cargo ou função e assinatura do representante legal/procurador) 
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insumos necessários ao desenvolvimento dos serviços, além de preparação e distribuição de café, chá, 
água, etc, na sede da Secretaria Municipal da Fazenda, situada na Rua Libero Badaró, 190- Centro - 
São Paulo/SP. 
 

ANEXO VI 
CRITÉRIOS DE ANÁLISE ECONÔMICO-FINANCEIRA 

(BALANÇO PATRIMONIAL) 
 

A situação econômica e financeira da licitante será aferida mediante a apresentação do balanço 
patrimonial do exercício anterior ao da realização do certame licitatório e dos índices de: Liquidez Geral 
(LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG). 

Índice de Liquidez Geral (LG):  
Ativo Circulante + Ativo Realizável à Longo 

  1 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

Índice de Liquidez Corrente (LC):  
Ativo   Circulante 

  1 
Passivo Circulante 

 

Índice de Solvência Geral (ISG):  
Ativo Total 

  1 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

Serão consideradas habilitadas as empresas que apresentarem os seguintes resultados: 

liquidez corrente - índice maior ou igual a 1,00 

Solvência geral - índice maior ou igual a 1,00 

liquidez geral - índice maior ou igual a 1,00 

 

obs.: Este anexo poderá ser dispensado quando a análise econômico financeira, com seus índices 
devidamente calculados, já fizer parte integrante do balanço patrimonial apresentado pela 
empresa melhor classificada no momento da habilitação, desde que assinado regularmente pelo 
contador e pelo representante legal da empresa. 

 
LOCAL E DATA 

 
Representante Legal/Procurador 

(Nome completo, cargo ou função e assinatura do representante legal/procurador) 
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ANEXO VII 

DECLARAÇÃO DE RENÚNCIA A VISTORIA 

 

A empresa ___________________________________, através de seu representante legal 

______________________________, conforme previsto no parágrafo 3º do art. 63 da Lei nº 

14.133/2021, renuncia a vistoria aos locais onde serão executados os serviços manutenção preventiva 

e corretiva dos equipamentos do sistema de detecção e alarme de incêndio, e assume a 

responsabilidade de que a não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de 

desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da 

prestação dos serviços. Sendo assim, a CONTRATADA assume os ônus dos serviços decorrentes. 

Tomando conhecimento de todas as informações e condições para a execução dos serviços licitados 

no ed. Othon  sede da Secretaria Municipal da Fazenda. 

 

LOCAL E DATA 
 

Representante Legal/Procurador 
(Nome completo, cargo ou função e assinatura do representante legal/procurador) 


